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concepto de e n a j e n a c i ó n de mercanc ías y , demás e lementos decomisa-, 
dos, a j u s t a d a al- áño inméd iá ta rné i i ' t é a n t e r i o r , p a r a "adelantar c a m -
pañas púb l i cas - t end ien tes a p r e v e n i r e l c o n t r a b a n d o , educar én .este' 
áspéctb a los c iudadanos y c rear es t ímu los en t re las personas que so-
b resa lgan en c o m b a t i r l o . 

T I T U L O I X 

C A P I T U L O U N I C O 

A P L I C A C I O N D E O T R O S E S T A T U T O S Y V I G E N C I A D E L 
O R D E N A M I E N T O 

A r t í c u l o 83. Dispos ic iones t r a n s i t o r i a s de emergenc ia . EL Juez Su-
pe r i o r de A d u a n a s o r d e n a r á cesar todo p r o c e d i m i e n t o a- f a v o r de los 
s ind icados respect ivos o e n r e l a c i ó n con la i nves t i gac ión , según el ca-
so, s iempre que l a s i t u a c i ó r t j u r í d i c a esté conso l idada an tes -de la v i -
genc ia t r ans i t o r i a : de esta n o r m a , m e d i a n t e au to i n t e r i o c u t o r i o que 
resuelva, además, la- s i t u a c i ó n de l a mercanc ía , med ios dé t ranspor te . 
6 i n s t r u m e n t o s , i n vo luc rados en el p roceso, 'y a r c h i v a r á el exped iente , 
en los si'güi'entés cas'os: 

1. Cuando t r a n s c u r r i d o s más de v e i n t i c u a t r o (24) meses 'después 
de la réa l i zac ión de l hecho p u n i b l e , no se h u b i e r e ca l i f i cado- d e f i n i -
t i v a m e n t e l a ac tuac ión . É l t é r m i n o se c o n t a r á a p a r t i r del- m ó m e n t o en 
que la a u t o r i d a d compe ten te conociere d e . l a r e a l i z a c i ó n - d e l hecho . 

2. Cuando h u b i e r e n t r a n s c u r r i d o más de .d iec iocho (18.): meses de 
habe r s ido oída u n a persona en i n d a g a t o r i a , s in que h a y a sido pos i -
b le a p o r t a r p rueba su f i c i en te p a r a decre ta r su de tenc ión , o ésta h u -
b ie re s ido revocada . Este t é r m i n o se c o n t a r á a p a r t i r dé l a e j ecu to r i a 
de l a dec is ión que ordenó la r e v o c a t o r i a . 

3. Cuando h u b i e r e n t r a n s c u r r i d o más de dos (2) meses de h a b e r -
se e jecu to r i ado el a r c h i v o de l s u m a r i ó , s i n qué se h u b i e r e ca l i f i cado 
d e f i n i t i v a m e n t e . 

4 . Cuando h u b i e r e n t r a n s c u r r i d o más dé doce (12) mé'sés¿ á p a r t i r 
d'e l a e j ecu to r i a dé l a acusac ión corf'es"pónd'iénte¿ o de sú acep tac ión , 
o de l au to de l l a m a m i e n t o a j u i c i o , sin- que sé h u b i e r e d i c t a d o - s e n -
tencia- de p r i m e r a i n s t a n c i a . 

5. Guando t r a n s c u r r i d o s m á s de sesenta- (60) días de i n v e s t i g a -
c ión, no se hub ie re i d e n t i f i c a d o o i n d i v i d u a l i z a d o a l a u t o r o par t íc ipe ' 
de los hechos. -

¡Parágrafo l . É n los eventos en que no se hub ie re ab ie r to inves- , 
t iga 'c ión y e l la se acomode á la s i tu 'ac ióh " con temp lada en . el o rd ina l , 
p r i m e r o de esté a r t í cu lo , se d i c t a r á au to i n h i b i t o r i o . 

'Parágra fo 2. Los Jueces dé D i s t r i t o Péná-1 Aduane ro , en los asun -
tos de. su competenc ia , d e c i d i r á n en los casos enumerados en este 
a r t í c u l o . ' 

P a r á g r a f o 3. P a r a t o m a r las decisiones prev is tas en los casoe e n u -
fnérádos en este a r t í cu lo , no se r e q u e r i r á concepto de l M i n i s t e r i o P ú -
b l ico. Ta les de te rminac iones , no serán consu l tab les , sa lvo las que o r -
denen en t rega r l a m e r c a n c í a . 

P a r á g r a f o 4. Los f iscales a quienes sé les h u b i e r e venc ido o se 
Tes venzan los t é r m i n o s p a r a r e n d i r concepto, d u r a n t e la v igenc ia de 
ésta n o r m a , d e j a r á n cons tanc ia en e l . exped ien te y lo devo lve rán en 
e l ac to a l f u n c i o n a r i o compe ten te . 

P a r á g r a f o 5. Las disposic iones t r a n s i t o r i a s an te r io res , , es ta rán 
v igentes -hasta el t r e i n t a (30) de j u n i o de m i l no-vécientos ochen ta y 
ocho (1988).. 

. A r t i c u l o 84. A p l i c a c i ó n de o t ros Códigos; E n las s i tuac iones no r e -
gú ládás por el p resente Es ta tu to , se a p l i c a r á n las n o r m a s de los Có-
digos Pena l , de . P r o c e d i m i e n t o P e n a l y dé -Proced imiento C i v i l , . en 
'cuanto Tes sean pe r t i nen tes . ' . ' 

A r t í c u l o 85. De roga to r i a . Der'ógansé los Decre tos- leyes 955 de 1970; 
520 dé 1971, íá Ley 21 dé 1977 y las dis"p'ósicioñe& especiales que sean 
c o n t r a r i a s a este Es ta tu to , , excépto l a Ley 55 dé 1985 que cón t i núá ' 
v i gen te . • 

A r t í c u l o 86. V i genc ja de este Es ta tu to . E l p resente Es ta tu to en -
t r a r á en v igenc ia el p r i m e r o ( Í9) ' dé jul io" dé m i l novec ien tos o c h e n t a 
y ¡siete (i '987) y s'é aplifeaí-á á- lós proces¡bs éh 'curso qué sé "encuentren-
en la e tapa de i n v e s t i g a c i ó n y a- los ' qué Sé i n i c i e n con poster io r idad-
a e l la . Los demás c o n t i n u a r á n r i g i é n d o s e ' p o r el p r o c e d i m i e n t o a n -
t e r i o r . 

r . . 

Üomuníqúésé y pub l íquése . -
Dádó en- Bogotá-, E>. E., á 1'3 dé enero de 1987. 

5. - V I R G I L I O BARCO 
E l M i n i s t r o de Jus t i c i a , 

• " E d u a r d o Suéscún M o r i r o y . # 

E l M i n i s t r o de H a c i e n d a y Créd i to Púb l i co , 
• • ' "v ' César G a v i r i a T r u j i l l o . 

(enero 13) 
por el cual se revisa,-reforma y pone en funcionamiento el' 

Estatuí» de lá Carrera Judicial. 

El Pres iden te de la Repúb l i ca d é Co lomb ia , en uso de-sii's f acu l t ades 
legales y en especial las con fe r i das -por- e l a r t í c u l o 1°; o r d i n a l . 3° dé l a 
Ley. 52 de 1984-y p rev io concep to .de la Comis ión Asesora; c reada po r 
d i c h a ley, 

DECRETA: " . . ' . . ' 

T I T U L O I \ 

N O R M A S G E N E R A L E S 

. A r t í c u l o J9. L a ' C a r r e r a J u d i c i a l t i ene por ob je to g a r a n t i z a r l a - e f í -
é ieMé a d m i n i s t r a c i ó n de j u s t i c i a y , con basé én el s i s tema d-é mér i tos, , 
asegurar ' en i g u a l d a d de o p o r t u n i d a d e s el ingreso y- ascenso én e l 
serv ic io de f u n c i o n a r i o s y empleados con es tab i l i dad e. i ñde i i endéhc iá . 
< A r t í c u l o 29 Son f u n c i o n a r i o s los mag is t rados , jueces, y f iscales de 
l a Repúb l i ca . Las demás personas que ocupen cargos en l a R a m a J u - . 
r i s d i c c i o n a l y en las f i sca l ías . t i e n e n la .ca l idad de empleados-. 

A r t í c u l o 39 E l ingreso a l serv ic io dé l a A d m i n i s t r a c i ó n dé ' Jus t i c i a ' 
se h a r á en p rop iedad , en i n t e r i n i d a d o por encargo p a r a los emp lea - ' 
dos üé l i b re des ignax ión. Por n o m b r a m i e n t o éñ p rop iedád , en .pe r íodo 
dé p rueba o en p r o v i s i o n a l i d a d p a r a los d'e ca r re ra . E i i todo caso l a 
p rov i s i ón de los cargos se h a r á con el l l eno de' los requ is i tos Cons t i t u -
c ionales y legales ex ig idos p a r a el e je rc ic io de los mismos. 

A r t í c u l o 49 E l n o m b r a m i e n t o en C a r r e r a J u d i c i a l ú n i c a m e n t e p o d r á 
recaer en persona se lecc ionada m e d i a n t e el s is tema de. mér i t os . 

A r t í c u l o 59 E l s i s tema de m é r i t o s se establece con la f i n a l i d a d de. 
a-segurar el ingreso y p r o m o c i ó n en la A d m i n i s t r a c i ó n de Jus t i c ia , de 
las personas más idóneas, m e d i a n t e el aná l is is y eva luac ión de sus 
ca l idades, conoc im ien tos , capac idad , vocac ión y exper ienc ia . 

A r t í cu lo , 69 E l n o m b r a m i é n t o en período, de p r u e b a será de dqs 
años p a r a mag is t rados , u n año p a r a jueces y ocho meses p a r a e m -
pleados. 

• No h a b r á per íodo de p rúebá en casos de áscenso n i p a r a las p e r -
sonas que h u b i e r e n p res tado serv ic ios en l a j u r i s d i c c i ó n , d u r a n t e más 
de u n año. 

A r t í c u l o 79 Todos los car'gbs de la r a m a j u r i s d i c c i o n a l y de l as 
f isca l ías son de car rera , y deberán ser p rov is tos por el s is tema de m é -
r i t os c o n t e m p l a d o en el p resente decreto. ' 

No pe r tenecen a l a c a r r e r a y "son dé". l i b r e des igñac ión los s i -
gu ien tes : " < " 

— M á g i s t r a d o "de- l a Cor te S u p r e m a dé Jus t i c i a y Consejero de 
Estado. 

— F i s c a l de l Consejo de Éstádo. ' 
'"••• — A u x i l i a r de m a g i s t r a d o y Abógadp as is ten te de la Cor té S u p r e m a 
de Jus t i c i a y de l .Conse jo de Estado. -

— A u x i l i a r j u d i c i a l de m a g i s t r a d o de la Cor te S u p r e m a de J u s t i c i a 
y dél Concejo de .Es tado. .fe'v 

— C h o f e r . 
T 1 1 U L O I I 

A D M I N I S T R A C I O N » D E L A C A R R E R A 

A r t í c u l o 89 L a C a r r e r a J u d i c i a l - s e r á a d m i n i s t r a d a por el Consejo 
Super io r de l a A d m i n i s t r a c i ó n d e ' j u s t i c i a , los Consejos Seccionales 
de la . Ca r re ra , las Corporac iones Jud ic ia les y los Jueces, con el apoyo 
técn ico y ope ra t i vo dé la D i r e c c i ó n N a c i o n a l y de las O f i c i nas Seccio-
nales de la Gar re ra . 

A r t í c u l o 99 E l Consejo Super io r de l a A d m i n i s t r a c i ó n de J u s t i c i a 
quedará, i n t e g r a d o así: . 

— E l M i n i s t r o de Jus t i c i a o su delegado, q u i e n lo p res id i rá . 
— Ü n delegado-de l a Cor te S u p r e m a dé Jus t i c ia . 
— U n - d e l e g a d o de l Consejo de Estado. 
— U n delegado de l T r i b u n a l D i sc i p l i na r i o . 
— E l P rocu rado r G e n e r a l de la . N a c i ó n o su delegado. 
— U n ' r e p r e s e n t a n t e de los f u n c i o n a r i o s de l a R a m a Ju r i sd i c i ona l . 
—^Un rep resen tan te de los empleados jud ic ia les . 
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E n decisiones sobre la car rera , el M i n i s t r o Cíe Jus t ic ia Sólo tenf l l 'á 
voto en caso de empate. E l D i rec to r Nac iona l de la Car re ra ac tua rá 
como secretar io. ' 

A r t í cu lo 10. Además de las func iones señaladas por la ley, el Con-' 
sejo t end rá las s iguientes: 

1?- F i j a r pol í t icas y p rog ramas para convocator ias, selección, i n -
greso y ascenso en la car rera . 

2® Efec tuar las convocator ias a concurso pa ra la p rov is ión de 
cargos de magis t rados.de T r i b u n a l y de empleados de la Corte Supre-
m a de Just ic ia . * 

E laborar las l istas de aspi rantes .admi t idos a concursos pa ra 
magis t rados de t r ibuna les y empleados de la Corte Suprema de Jus-
t i c i a y del Consejo de Estado, con ca l i f i cac ión de antecedentes, y re -
m i t i r l a s a sus nominadores. 

4% Insc r i b i r en la ca r re ra a magis t rados de t r ibuna les y emplea-
dos de la Corte Suprema- de Jus t ic ia y del Consejo de Estado.. 

Resolver los recursos de reposición. 
6?- Elegi r a l D i rec to r Nac iona l de la Car re ra Jud ic ia l . " : 
7Q F o r m u l a r l a po l í t i ca de capac i tac ión pa ra los cursos de! selec-

c ión y los concursos para el- ingreso a la car rera. 
• ' Asesorar y recomendar pol í t icas de capac i tac ión pa ra la R a m a 

Ju r i sd ic iona l y el M in i s te r i o Públ ico. 
A r t í cu lo 11. .Para e l c u m p l i m i e n t o de los objet ivos y func iones 

del Conse jo 'Super io r de la A d m i n i s t r a c i ó n de Just ic ia , créase la D i -
recc ión Nac iona l de la Car rera Jud i c ia l con la s igu iente es t ruc tu ra : 

1. Director Nacional de la Carrera Judicial. 
l ' . l D iv is ión de car re ra j u d i c i a l y de Coord inac ión A d m i n i s t r a t i v a . 
2. Oficinas Seccionales de Carrera. 
2 . 1 Je fa tu ras Seccionales. 

Ar t ícu lo . 12. Pa ra s_er D i rec to r Nac iona l de la Car re ra Jud i c ia l se 
requiere t í t u l o de Abogado, diez (10) años de exper ienc iá j u r i sd i cc io -
na l , a d m i n i s t r a t i v a o docente, en educación super ior y gozar de amp l i a 
repu tac ión pérsonal y reconocido prest igio, pro fes iona l . 

A r t í cu lo 13. Son func iones del D i rec to r Nac iona l de la Car re ra 
Jud i c ia l : ' 

1. Coord inar y con t ro la r , el rég imen de convocator ias. 
2. Presentar a la cons iderac ión del Consejo Super ior los proyectos 

para el desarro l lo y correcto f u n c i o n a m i e n t o de la carrera.. . 
3. D i vu lga r las .polí t icas y programas" adoptados por el Consejo 

Super ior y coord inar y con t ro la r su apl icac ión. -
. 4. Rend i r i n f o r m e a n u a l a l Consejo Super ior y los demás que éste 

le sol ic i te. ' , 
5. Proyectar pa ra considerac ión del . Consejo las decisiones de 

- inscr ipc ión en la ca r re ra j ud i c ia l . , . . - . 
6. L levar el escalafón nac iona l de empleados, y func ionar ios de 

la R a m a Jur isd icc iona l . 
7. I n s t r u i r a los- jefes seccionales de la ca r re ra y asesorar a los 

Consejos Seccionales. . • 
8. E laborar el an teproyecto de presupuesto- de la D i recc ión a 

su cargo. - • •' 
9. Las demás que le asigne el Consejo Super ior . 
A r t í cu lo 14. Corresponden a la D iv i s ión de Car rera y Coord inac ión 

A d m i n i s t r a t i v a las func iones de: * " • " . . 
1. Clas i f icac ión, inspecc ión y con t ro l de normas de la carrera.-

. 2. L levar el" reg is t ro de insc r ipc ión y el escalafón de la carrera. 
3. Proyectar resoluciones pa ra la considerac ión y aprobac ión del 

Consejo Super ior . .. 
4 . L a p rov is ión dé los servicios generales y admin i s t ra t i vos a l 

Consejo Super ior , a- la D i recc ión Nac iona l y a los Consejos y jefes 
Seccionales. 

5. Sum in i s t r a r a los nominadores los medios y ayudas necesarias 
para la rea l izac ión de las pruebas y su calif icación-. 

6. E fec tua r por o rden del Consejo Super ior y del D i rec to r las 
convocator ias y demás áctuaciones per t inentes. 

A r t í cu lo 15. Los Consejos Seccionales de la car re ra f u n c i o n a r á n en 
cada uno de ;ios d is t r i tos jud ic ia les con sede•en cap i t a l de depar ta -
men to y es tarán in tegrados así: , 

=—Un -delegado del M i n i s t r o de Just ic ia , qu ien lo pres id i rá. 
— U n delegado por cada uno de los t r ibuna les superiores con sede 

en el respect ivo depar tamento . ' . 
— U n delegado del T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o . 
•—Un representante de_los jueces. 
E n decisiones sobre la car rera , el delegado del M i n i s t r o sólo t end rá 

voto en caso de empate. 
Parágra fo 1? E n el Consejo Seccional de C u n d i n a m a r c a ' el T r i -

b u n a l Super ior de Aduanas t end rá u n representante. 
Parágra fo 2° E n los depar tamentos que t engan u n solo t r i b u n a l 

super ior de d i s t r i t o j ud i c ia l , éste t end rá dos representantes en d icho 
consejo! 

A r t í cu lo 16. Los representantes de- las corporaciones, f u n c i o n a -
rios, jueces y de los empleados en el Consejo Super ior y en los Sec-
cionales, serán elegidos por mayor ía pa ra , períodos de cua t ro años 
con-sus respectivos suplentes, en fecha y según reg lamento que ex^ 
p ida e f Consejo Super ior de la A d m i n i s t r a c i ó n de Just ic ia . 

A r t í c u k T l 7 . Los Corisejos Seccionales f u n c i o n a r á n bajo l a - o r i e n -
tac ión del Consejo-Super ior de la A d m i n i s t r a c i ó n de Just ic ia y t e n -
drán. lás siguientes func iones dent ro del ámb i to de su t e r r i t o r i o : 

1. Desarro l la r las pol í t icas y programas fi jados- por el Consejo 
Super ior de_ la A d m i n i s t r a c i ó n de Just ic ia para, a d m i n i s t r a r l a car re ra 
j ud i c ia l . . 

2. E fec tuar las convocator ias a concursos pa ra la prov is ión de 
cargos de jueces, de empleados de t r ibuna les y de juzgados. . 

3. E laborar y r e m i t i r a las ent idades nominadoras las l istas de 
aspi rantes admi t idos a concursos para los cargos anter iores con- sus 
respectivas cal i f icaciones. 

4. i nsc r i b i r en la car re ra a los jueces y empleados señalados. 
5. Resolver los recursos de reposición. . 
6. R e m i t i r a la D i recc ión Nac iona l de la car re ra los documentos 

para el escalafón nac iona l de jueces y empleados y todos los. demás, 
que le sean requeridos. • 

7. Recomendar la rea l izac ión de cursos de capac i tac ión para el 
personal a rse rv i c i o dé la R a m a Jur isd icc iona l . 

A r t í cu lo 18. Para ser Jefe Seccional de la ca r re ra se requiere t í t u l o 
de Abogado y tener c inco (5) años de exper ienc ia adm in i s t r a t i va , 
j u r i sd i cc iona l o docente en educación superior. 

A r t í cu lo 19. E l Jefe Seccional de l a . c a r r e r a j u d i c i a l e jercerá las 
mismas func iones del D i rec to r Nac iona l que le resu l ten per t inentes , 
en el ámb i to de su competenc ia y ba jo la o r ien tac ión del D i rec to r y 
del Consejo Seccional de la carrera. 

A r t í cu lo 20. A las ent idades y autor idades nominadoras les co^ 
rresponde, en cuanto a la. selección de personal elegible para el i n -
greso y ascenso en la car rera , la real izac ión y ca l i f i cac ión de pruebas 
que pueden consis t i r en cuest ionar ios, tets, cursos concurso, en t rev is -
tas y otras que est imen per t inentes. \ 

T I T U L O I I I 

PROCESO DE SELECCION E' INGRESO 

Ar t í cu lo 21. L a selección pa ra e l . ingreso o ascenso en la ca r re ra 
se h a r á por el s is tema de mér i tos y comprende la convocator ia , el 
concurso y el período de prueba. 

Todo concurso será ab ier to y po.drán pa r t i c i pa r quienes pe r tene-
cen a la car rera , a l servic io o personas ajenas a ellos. 

A r t í cu lo 22. La convocator ia es • n o r m a ob l iga to r ia y reguladora 
de todo concurso y se d ivu lgará med ian te aviso que deberá contener 
las general idades del empleo, requisi tos, documentos exigidos, ca rac -
ter íst icas y demás in fo rmac iones per t inentes. 

A r t í cu lo 23. Produc ida una vacante o ante la p r o x i m i d a d del 
venc im ien to del período, el nominadó r i n f o r m a r á i n m e d i a t a m e n t e 

• en el p r ime r caso y coord inará , én ambos, con los consejos las fechas, 
rr iodalidades y bases del concurso para efectos de la convocator ia. 

A r t í cu lo 24. E fec tuada la insc r ipc ión el Consejo de la Car rera 
• de te rm ina rá , prev ia rev is ión de requisi tos y antecedentes, cuáles de 

los aspi rantes pueden pá r t i c j pa r en el concurso. 
.Esta decisión será no t i f i cada med ian te aviso que se f i j a r á por 

ocho días; los aspi rantes no admi t idos podrán in te rponer recurso de 
reposic ión mot ivado, den t ro de los tres (3) días siguientes y se resol-
verá en los diez. (10) días posteriores. 

Cumpl ido lo an te r io r , se r e m i t i r á la l is ta con las cal i f icaciones a l 
nominado r . 

A r t í cu lo 25. L a rea l izac ión de pruebas, exámenes, entrevistas, con-
cursos u otros jpara la selección de personal, se h a r á con el apoyo 

• técnico, operat ivo y adm in i s t r a t i vo de la D i recc ión Nac iona l y Sec-
cionales de la car re ra u otras ent idades especializadas en la ma te r i a , 
y serán cal i f icadas por el nominado r o las comisiones designadas a l 
efecto por las Corporaciones Judic iales. 

E n n i n g ú n caso la en t rev is ta podrá ut i l izarse como ún ica moda-
l i dad de concurso. 

A r t í cu lo 26. E l concurso podrá real izarse por grupos de p a r t i c i -
pántes cuando fuere conveniente por el número de concursantes, 
cargos a proveer u otras razones. E n este cas'o pa ra cada uno de 
los grupos deberá elaborarse la l i s ta de admisibles con sus respectivas 
cal i f icac iones de antecedentes. 

A r t í cu lo 27. E l nominado r , o la comis ión designada, e laborará 
la l i s ta de los resul tados por r iguroso orden de mér i tos, ent re quienes, 
hub ie ren . aprobado el concurso. -

Este resul tado con ind icac ión de pun ta jes se n o t i f i c a r á por aviso 
f i j a d o en la secretaría correspondiente du ran te ocho (8) días. 

Desf i jado el aviso, cualquier concursante dent ro de los tres (3) 
días siguientes podrá in te rponer recurso de reposic ión mot i vado que. se 
resolverá en ocho (8) días. 

A r t í cu lo 28. Será causal dé- re t i ro de la l i s ta el f raude comprobado 
en la rea l izac ión del concurso-o el error evidente en el proceso dé 
selección. 

A r t í cu lo 29. En f i r m e la ca l i f i cac ión, se procederá a l n o m b r a m i e n -
to del ganador o ganadores en estr ic to orden de resul tado, según el 
número de cargos. 

. Quienes hub ie ren aprobado el concurso, y se encuen t ren ub ica -
dos dent ro de los c inco pr imeros puestos, si no fue ren nombrados, 
permanecerán en l i s ta de elegibles, en r iguroso orden de mér i tos, por 
el lapso de. dos (2) años y podrán ser designados en- cargos de igua l 
na tu ra leza y categoría en el m ismo d is t r i to . 

A r t í cu lo 30. E n la ca l i f i cac ión de antecedentes la exper iencia j u -
d i c i a r t end rá va lo rac ión preponderante , según escala de p u n t a j e que 
establezca el Consejo Super ior de la A d m i n i s t r a c i ó n de Just ic ia . 
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Rea l i zado , el" concurso y en i g u a l d a d de resu l tados, se des ignará 
a l i n s c r i t o en l a c a r r e r a ; ; en- su: defec to , a - q u i e n s e - e n c u e n t r e en el. 
serv ic io. ... ... , 

Si se p resen ta empa te en t re personas a jenas a l serv ic ió ; l a de-
s ignac ión será d isc rec iona l . 

A r t í c u l o 31. Cuando el concurso fue re dec la rado des ier to po rque 
n i n g u n o de los asp i ran tes hub ie re ob ten ido ca l i f i cac ión- a p r o b a t o r i a 
o- por o t ras causas, se p rocederá a rea l i za r u n a nueva, convoca to r i a y 
selección. • 

A r t í c u l o 32. E n caso de dec lararse i r r e g u l a r la t o t a l i d a d "del con -
curso-, éste deberá repe t i r se en t re los m ismos p a r t i c i p a n t e s s i r i neces i -
dad de nueva convoca to r ia . S i es pa rc i a l , él concurso p o d r á rehacerse a 
p a r t i r de l m o m e n t o en que se p resen tó l a i r r e g u l a r i d a d . 
. A r t í c u l o 33. E n caso de vacanc ia d e f i n i t i v a , cuando las. neces ida-
des de l serv ic io lo e x i j a n y no sé pud ie re proveer el cargo por el 
s i s tema de mér i t os , l a des ignac ión se h a r á c o n carácter-- p rov i s i ona l -e 
i n m e d i a t a m e n t e el n o m i n a d o r . i n f o r m a r á a l respec t i vo Consejo de l a 
C a r r e r a p a r a efectos de la convoca to r ia . 

Las -vacancias t r a n s i t o r i a s se p rovee rán i g u a l m e n t e e n p rov i s i ó -
n a l i d a d o encargo. ' 

A r t í c u l o 34. Rea l i zado ' el concurso, quiénes ing resen a l serv ic io 
se rán n o m b r a d o s en período- de p r u e b a - y quienes h u b i e r e n - p r e s t a d o 
el serv ic io , en s i t u a c i ó n d i s t i n t a de. p rov i s i ona l i dad , s e r á n designados 
én p r o p i e d a d s in per íodo de p rueba , s iempre y cuando se t r a t e de l 
m i s m o escala fón. ' . ' . 

.Quienes o b t e n g a n ca l i f i cac iones sa t i s fac to r ias d u r a n t e el per iodo 
de p ruebá y no t u v i e r o n sanciones d i sc ip l i na r ias , s e r á n nombrados en 
p rop iedad . , • 

A r t í c u l o 35. D u r a n t e el per íodo* de p rueba los f u n c i o n a r i o s y 
empleados se rán ca l i f i cados én t res opor tun idades . Dos ca l i f i cac iones 
i n s a t i s f a c t o r i a s d a r á n l uga r , a l r e t i r o de l serv ic io m e d i a n t e dec la ra -
t o r i a de insubs is tenc ia m o t i v a d a . -

" A r t í c u l o 36. Las ca l i f i cac iones i nsa t i s f ac to r i as se n o t i f i c a r á n p e r -
s o n a l m e n t e o por cor reo c e r t i f i c a d o y .cont ra el las .procede> el; recurso 
d'e repos ic ión r r ip t ivado d e n t r o de los t res días s igu ientes, - más las 
distancias, , y deberá resolverse en u n t é r m i n o de ocho (8) días. • 

A r t í c u l o 37. L a dec la rac ión de insubs is tenc ia será m o t i v a d a y 
c o n t r a e l l a p roceden , . en e fecto suspensivo, el recurso- de- repos ic ión 
a n t e l a Cor te y el Conse ja de Estado y e l -de apelación- o' en subsid io 
el de que ja en los demás casos. ' .' - • • • ' • • ; 

Estos recursos serán resuel tos en el t é r m i n o de -qu ince días. 
A r t í c ü l o 38. Se p o d r á p r o m o v e r el ingreso o el ascenso en la ca -

r rera, m e d i a n t e l a rea l i zac ión de cursos de selección, con l a des igna-
c ión en t re quienes lo ap robaren , con ' los mejores- p u n t a j e s } según 
r e g l a m e n t o q.ue es tab lezcan los o rgan ismos a d m i n i s t r a d o r e s de l a Ca-
r r e r a Jud i c i a l . ' : 

A r t í c u l o 39. Los f u n c i o n a r i o s y emp leados , i n g r e s a n a ; l a c a r r e r a 
con' la' des ignac ión en p r o p i e d a d y las ca l i f i cac iones, sa t i s fac to r i as en 
per íodo de p rueba , cuando éste se e x i j a de c o n f o r m i d a d - c o n - n o r m a s 
dé l p resenté es ta tu to . 

T I T U L O I V 

P U N C I O N E S Y R E Q U I S I T O S D E LOS E M P L E O S 

A r t í c u l o 40. F í j anse las s igu ientes func iones p a r a el .¿j>ercieio de 
los empleos de la R a m a J u r i s d i c c i o n a l y de las f i sca l ías : - ' 

A u x i l i a r de M a g i s t r a d o . 

Co labora r ba jo la o r i e n t a c i ó n y responsab i l i dad d e l M a g i s t r a d o o 
Consejero en la r ea l i zac ión d'e estudios y t r aba jos prop ios ele-las, f u n -
ciones que le c o r r e s p o n d e n a éstos. . • , • • . . . 

Abogado As is ten te . ~ " 

Co labora r ba jo l á o r i e n t a c i ó n y responsab i l i dad de los. M a g i s t r a -
dos de'-'la respec t i va sa la o sección, en la- r e a l i z a c i ó n de- es tud ios y^ 
t r aba jos de la f u n c i ó n que a éstas corresponde. , . , . - . . 

Secre tar io . 

L a s ' e s t a b l e c i d a s - é n el a r t í c u l o 14 d e l - D e c r e t o - l e y 1265 de 1970 y 
las demás q,ue le asigne la ley. 

'Relator.. 7 

Clas i f i ca r , t i t u l a r .y e x t r a c t a r las p rov idenc ias de. l a Co rpo rac ión ; 
p r e p a r a r l'as pub l i cac iones"y los e x t r a c t o s de j u r i s p r u d e n c i a y e labora r 
los índ ices de las p rov idenc ias . * 

Con tado r L i q u i d a d o r de Impues tos ; . . ' • - . - . 

E f e c t u a r las operac iones m a t e m á t i c a s para- las l i qu idac ionés de 
impues tos , tasas y cont r ibuc iones- y las demás1 que se le o rdenen. 

B ib l io tecó logo . " -

O rgan i za r y c l as i f i ca r l ib ros , rev is tas y documentos-de- , la . respec-
.ti'va b ib l i o teca ; e laborar los f i che ros b ib l i og rá f i cos y a t e n d e r ai-
púb l i co . 

Oficial Mayor . 

C o l a b o r a r . ba jo l a o r i e n t a c i ó n de sus super iores . en. las labores 
p rop ias de l Despacho o de la secre ta r ia y las as ignadas en el a r t i c a l o 
14 de l Dec re to - l ey 1265 de 1970. 

A u x i l i a r Jud i c i a l . -

Desempeñar labores generales y as is tencia les p rop ias del; Des-.- -
pacho , como mecanog ra f í a , r ad i cac ión , o rgan i zac ión y a r c h i v o de e x -
ped ientes y las demás qué Te asigne el super io r o el r e g l a m e n t o . 

. A r ch i ve ro . , 

C las i f i cac ión , ac tua l i zac ión , m a n e j o y conservac ión de l ib ros, cto- -
cumen tos y expedientes en a rch i vo . -

As is ten te Social . 

Colaborar- con el j uez de menores en l a rea l i zac ión de visitas-, e n -
cuestas y en l a o r i e n t a c i ó n s ico lóg ica y social1 de l m e n o r y sus f a -
m i l i a res . 

Esc r ib ien te . v . 

E j e c u c i ó n de diversos t r aba jos como mecanog ra f í a , reg is t ro , m a -
n e j o de a rch i vo , rev i s ión de expedientes, e labo rac ión y c las i f icac ión* 
de o f ic ios y documentos , e labo rac ión de estadís t icas y a t e n c i ó n al ' 
púb l i co . 

O f i c i n i s t a . 

Rea l i zac ión de t r a b á j o s aux i l i a res ta les como mecanog ra f í a , ' e'ía-r • 
s i f i các ión y a r c h i v o "de o f ic ios y documen tos y a t e n c i ó n a l p ú b i í m • 

C i t ado r . 

E f e c t u a r -no t i f i cac iones au to r i zadas p o r el Secretar io , , entregas: 
co r respondenc ia y rea l i za r los t r aba jos aux i l i a res que se le asignen", 

Cho fe r . 

Conducc ión , m a n t e n i m i e n t o , aseo y reparac iones menores de los 
vehícu los asignados. 

A u x i l i a r de Servic ios Generales. 

Desa r ro l l a r labores aux i l i a res encaminadas- a fác i l i . ta r l a p r e s t a -
c ión de l servicio.. 

A r t í c u l o 41. F í j anse los s igu ientes req i i i s i tos m í n i m o s , p a r a e l 
, é je rc ic io de cargos de empleados en la R a m a J u r i s d i c c i o n a l y F i s -

cal ías : 

N o m b r e de l cargo G r a d ó Requis i tos ' ~ " 

A u x i l i a r y Abogado asis- 21 Los m ismos requ is i tos ex ig idos p a r a 
t e n t e de Cor te y Consejo . el desempeño de l empleo de M a g i s t r a -
do Estado' i do de T r i b u n a l ' ( a r t . 155 C. N1.). 

S e c r e t a r i o ^ R e l a t o r de l a . 20 Poseer t i t u l o de abogado y tener t res 
Cor te y de l Consejo de1 (3) años de exper ienc ia en l a R a m a 
Es tado . . . . . . . ; Ju r i sd i cc i ona l . x ' 

Con tado r l i q u i d a d o r de 17 Poseer; t i t u l o de Con tado r Púb l i co y dos 
impues tos .. . . . ' . ' . (2). años -de expe r ienc ia copio-, con ta - , 

- . . dór o l i qu i dado r de impuestos . 

Secre ta r io de T r i b u n a l ~t 13 Poseer t í t u l o de Abogado y u n . (1). a ñ o 
•-'•-. dé expé r ienc iá en l a R a m a J u r i s d i c -

- 1 ( c iona l . 

O f i c i a l M a y o r ' . 12 ' T e n e r c u a t r o - ( 4 ) años de estudios «Se 
.derecho y dos (2) años de expe r i en -
c ia en l a R a m a J u r i s d i c c i o n a l 

B ib l i o tecó logo - • 12 Habe r t e r m i n a d o estudios d'e l i c e n c i a -
t u r a de b ib l i o teco log ía y t ene r u n P í 

: • . • año de .exper ienc ia re lac ionada . 

R e l a t o r de T r i b u n a l 11 Habe r ap robado cuatro" (4) años d£ 
estudios de de recho y t ene r un" (X).. 

- - año de expe r ienc ia en l a R a m a J u r i s -
. d i c c i o n a l o dos (2) años d'e éstudi'os 

* - super iores y t res (3 ) años d'e e x p é r i e n -
c iá en l a R a m a Ju r i sd i cc iona l . 

A u x i l i a r J u d i c i a l y O f i c i a l 11 Haber t e r m i n a d o t res (3) años de 
M a y o r estudios de derecho y t ene r dos- (2) 

años de expe r i enc ia en l a R a m a J u -
r i s d i c c i o n a l o dos (2) ¿ños de estudios 
super iores y t res (;3) años de e x p e r i e n -
c ia en l a R a m a Ju r i sd i cc i ona l . 
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Nombre del cargo Grado Requisitos 
Secretar io de Juzgado y .10 ' Haber aprobado un" (1 ) año de estudios 
A u x i l i a r Jud i c i a l en ca- de derecho y tener (2) años de expe-
becera de C i rcu i to , r i enc ia en la R a m a Jur isd icc iona l o 

d i p l oma en educación med ia y tres 
¡ • - (3) años de exper ienc ia en la R a m a 

Jur isd icc iona l . 
Secretar io de Juzgado y 10 Haber aprobado dos (2) años de es-

" A u x i l i a r Jud i c i a l en ca^ - . tudios de. derecho y tener dos (2)-años 
becera de D i s t r i t o de exper ienc ia en la R a m a . Ju r i sd ic -

c iona l .o u n . ( l ) año de estudios supe-
r iores y tres (3) años de exper iencia en 
l a R a m a Jur isd icc iona l . 

Secretar io, O f i c ia l Mayor , 09 Haber aprobado u n (1) año de estu-
A u x i i i a r Jud i c i a l - y Es- dios de, derecho y tener dos (2) años 
c r ib ien te en cabecera de - de exper iencia en la R a m a Jur i sd ic -
D i s t r i t o c ióná l o dos (2) años, de estudios su-

• - periores y u n (1) -año de exper ienc ia 
en, la R a m a Jur isd icc iona l . 

09 Tener d ip loma en educación med ia y 
dos (2) años de exper ienc ia en la Ra-
m a Jur isd icc iona l . 

09 Haber aprobado dos (2) años de estu-
/dios de bib l iótecólogíá o haber ap ro -
bado cürso tédnico sobre la m a t e r i a y 
tener u n (1) año de exper ienc ia re la -
c ionada. 

O f i c i a l Mayo r y A u x i l i a r 08 D i p l o m a en educación med ia y tener 
Jud i c i a l ^ u n (1) año de exper ienc ia en la R a m a 

. Jur isd icc iona l . . -
As is tente Social 07 Haber aprobado u n (1) año de estu-

dios superiores y tener u n (1) año de 
exper iencia como o f i c in is ta . 

O f i c i a l M a y o r 07 Tener d ip loma en educación med ia y 
. dos (2) años dé exper ienc ia como o f i -

c in is ta . - - -
Escr ib iente - . 07 Tener d ip loma en educación media. 
Escr ib iente y O f i c i n i s t a 0 6 Tener c inco (5.) años de estudios de 

'• . educación media y dos (2) años^de ex-
' ' per ieríc ia como o f i c in is ta . 

Chofer _ 06 Haber aprobado dos (2) años de edu-
cación media, un-curso de conducc ión 
re f rendado _por el Depa r tamen to " A d -

.'_• _ „ ' . m i n i s t r a t i v o de T ráns i t o y T ranspo r -
- * tes y tener dos" (2) años de exper ien-

cia re lac ionada. 
O f i c in i s tá y Escr ib iente . 05 Haber aproba.do cua t ro (4) años de, 

• educación med iá y tener dos (2) años 
. de exper ienc ia como o f i c in is ta . 

Escr ib iente . „ • .. 04- Haber .aprobado cua t ro (4)-a^ños de 
.. estudios de educación med ia y tener 

, t - . u n (1) año de.exper ienc ia .como o f i c i -
n is ta . . . . 

A u x i l i a r de Servicios Ge- 04 Haber aprobado, c inco (5) años-de es-
nerales tudios de educación p r ima r i a , y tener, 

'; dos -(2) años de exper ienc ia no re la -
£•• . ' — _ .' • ' clonada. 

Ci tador 03' H a b e r ' a p r o b a d o dos (2) años Üe .es-
" • .1 tudios en .educación mediá¡ ' r ; . 

A u x i l i a r dé S e f v i í i o s ' G e - 03 Háber aprobado c inco (5) años de es-
nerales . ' r tud ios en -educación p r i m a r i a . 

Parágra fo . A quienes no r é ú n a n los réqu is i tos" exigidos en este 
a r t í cu lo "se les ap l i ca rán las siguientes equivalencias: 

U n (1) año dé educación super ior por .dos (2) años de exper ienc ia 
, relacionada y- viceversa. ' •• „ ; . 

U n (1) año dé edúcac ión media, 'por u n (1) año Nie exper ienc ia 
•relacionada y; viceversa. - - '- - . . -
- A r t í cu lo "42. Establécese el s iguiente escalafón de la car re ra pa ra 
los,- func ionar ios- jud ic ia les y de -fiscalías:, , - '.. . . -
... á)r;Mag^stea"db -.y'.;Eís'cal¿tte.. Tr ibunal • ̂ Upér-i-oí- de D is t r i to . Jud ic ia l , 
Contencioso^ Admin i s t r a t i vo , y . Super ior de Aduanas ; ; • • ' ' • - -
. v b)..Juez Super ior , Juez.Súper ior de Aduanas, Juez de Ci rcu i to , de 

Menores, de I n s t r u c c i ó n Pena l Aduanera , de I n s t r u c c i ó n C r i m i n a l y 
Fiscales de Juzgados Superiores y de C i r cu i to ; 

c) Juez M u n i c i p a l , . Juez dé D i s t r i t o Péna l Aduanero y T e r r i t o -
• rial. 
• .. A r t í cu lo ,43. Establécese el s iguiente, .escalafón pa ra los . emplea-
dos' *de la car re ra de la R a m a Jur isd icc iona l y de Fiscal ías: ' 

a ̂ S e c r e t a r i o y Re la tor de la Corte-y" del Consejo de Estado, Se-
c re ta r io de Fiscal ía del Consejo de Estado; 

b) Contador l iqu idador de impuestos; 
c) Secretar io del T r i b u n a l ; ' 

d) O f i c ia l Mayor y Bib l io tecólogo de la Corte y del Consejo de 
Estado; - • •. • -

e) O f i c ia l Mayor, . Re la tor y A u x i l i a r Jud ic ia l d e ' T r i b u n a l ; • A u x i -
l i a r Jud ic ia l de Fiscal ía del Consejo de Estado y de T r i b u n a l ; 

f ) Secretar io de Juzgado Super ior , y Super ior de Aduanas, de 
C i rcu i to , de Menores, de I ns t r ucc ión Cr im ina l , de I ns t rucc ión Pena l 
Aduanera y Aux i l i a r Jud ic ia l de la Corte, todos de grado 10. 

g) O f i c i a l Mayor y Secretar io de Juzgado, A rch ive ro y Aux i l i a r 
Jud ic ia l de la Corte y del Consejo, Asistente Jud ic ia l de Fiscalías de 
Juzgados Superiores, Aduanas y de C i rcu i to , todos de grado 09; 

h ) O f i c ia l Mayor de Juzgado M u n i c i p a l y D i s t r i t o Pena l Aduane -
ro y A u x i l i a r Jud ic ia l de la Re la to r ia de la Corte, todos de grado 08; 

i ) Escr ib iente del Consejo de Estado, de Tr ibuna les y Asistente 
Social de Juzgados de Menores, todos de grado 07; 

j ) O f i c in i s ta del Consejo de Estado y de la Corte; Escr ib iente de 
Juzgado dé I n s t r u c c i ó n C r im ina l , de I ns t rucc ión Pena l Aduanera, de 
T r i b u n a l Super ior y Super ior de Aduanas, de Juzgado Super ior de 
C i rcu i to y 'menores , todos de grado 06; 

k ) O f i c in i s ta de T r i b u n a l y Escr ib iente de Juzgado Super ior , de 
Ci rcü i to , de Menores, de I ns t rucc ión Cr im ina l , de I ns t r ucc ión Pena l 
Aduanera , de D i s t r i t o Pena l Aduanero y de Mun i c i pa l , todos de 
grado 05; 

1) Escr ib iente de J u z g a d o ' M u n i c i p a l y Penal Aduanero ; C i tador 
de Juzgado Super ior y Super ior de' Aduanas, de C i rcu i to , de M e n o -
res, de I ns t r ucc ión "Cr im ina l ; de I ns t r ucc ión Pena l Aduanera , de la 
Cor te Suprema de Jus t ic ia y del Consejo de Estado y Aux i l ia res de 
Servicios Generales de la Corte, del Consejo y de los Tr ibuna les , todos 
de grado 04. 

T I T U L O V 

C A L I F I C A C I O N DE SERVICIOS • • 

A r t í cu lo 44. La ca l i f i cac ión de los servicios de. empleados y f u n -
cionaros tiene, por f i n : - - • ' 

a) D e t e r m i n a r el ingreso, pe rmanenc ia o re t i ro del servicio y del 
escalafón de la ca r re ra ; ~ . • 

b) D e t e r m i n a r su- pa r t i c i pac ión en los cursos y concursos de1 as-
censo';', • 

c) Promover su pa r t i c i pac ión en los programas de capac i tac ión ; 
• d)v.Ei o to rgamien to de becas y estímulos. 
A r t í cu lo 45, Todos los func ionar ios y empleados de la R a m a J u -

r i sd ic ipna l "y del. M in i s te r i o Públ ico que ocupen cargos de la ca r re ra 
deben- ser cal i f icados f o r m a l y per iód icamente. 

A r t í cu lo 46. L a ca l i f i cac ión será mo t i vada y comprenderá los 
siguientes aspectos: C o n d u c t a ; dedicación al t r a b a j o ; ca l idad y o rga-
n izac ión-de l t r aba jo ; ac tua l izac ión-de conocimientos. A l i m p a r t i r l a se 
t énd rá en cuenta el compor tam ien to públ ico del ca l i f i cado, su .pun-
tua l idad , l a a tenc ión a l púb l ico y en f i n todo lo que con t r i buya a l 
anál is is de su idone idad para el servicio. ' ' 

A r t í cu lo 47. L a ca l i f i cac ión de la ca l idad de t r aba jo y de la ac-
tua l i zac ión de conocimientos de los func ionar ios y empleados jud ic ia les 
corresponde hacer la a¡ los respectivos superiores je rárqu icos o func io -
nales y la .de conducta, organ izac ión y r e n d i m i e n t o a la Procuradur ía 
Genera l de la Nación, la que además ca l i f i ca rá todos los aspectos de 
los func ionar ios y .empléados de las-Fiscal ías. 

A r t í cu lo 48. E n los meses de" abri l " y mayo de cada año se p ro -
cederá a la ca l i f i cac ión de los func ionar ios y empleados jud ic ia les y 
de f iscalías, así: 

— L a Corte Suprema de Jus t i c i a . y el Consejó de Estado ca l i f i ca -
r á n a los Magis t rados de los T r ibuna les respectivos. 

- —Los T r i buna les Superiores a jueces superiores y de c i rcu i to de 
su d is t r i to . - . 

— E l T r i b u n a l Super ior de Aduanas a todos los jueces del ramo. 
— L o s jueces superiores a los jueces de ins t rucc ión . 
—Los jueces.de c i r cu i to a los jueces mun ic ipa les del respect ivo 

c i rcu i to . , 
. —Ciada corporác ión ca l i f i ca rá a sus empleados y cada juez o f isca l 

á los suyos. • • 
L a ca l i f i cac ión .se f u n d a r á e n ' e l prop io conoc imiento y: aprec ia-

c ión y en los resul tados de las v is i tas reg lamentar ias . 
Guando la ca l i f i cac ión corresponde a una Corporac ión, ésta se 

i n t e g r a r á en Salas de Decisión, a tend iendo a la especial idad, del ca l i f i -
cado,-en cuan to ' f ue re posible. . • 

Si la calificación de un juez corresponde a otro se hará previo 
reparto equitativo coordinado por el. primero en orden numérico. 

Ar t í cu lo 49. L a no ta comprenderá todos los aspectos den t ro de la 
s igu iente escala: excelente, bueno, - regu la r y malo. 

• Se tend rá para todos los efectos como, insat is f actor ias las c a l i f i -
caciones de regu lar y malo. 

A r t í cu lo 50. Los func ionar ios y empleados de la R a m a Jur i sd ic -
c iona l y de las Fiscalías deben ser ca l i f icados una vez a l año. 

Art ículo. 51. Una ca l i f i cac ión i nsa t i s fac t c r i a dará lugar a la sus-
pensión en-e l escalafón por el t é r m i n o de u n año con pérd ida de las 
prer rogat ivas del mismo, salvo la capaci tac ión. 

Dos ca l i f i cac iones ' insa t is fac tor ias da rán lugar a la insubsistencia, 
t ra tándose dé empleados, y si se t r a t a r e de func iona r i o no será re -
elegido.. 

A r t í cu lo 52. Con t ra l a . ca l i f i cac ión insa t i s fac to r ia y la dec larac ión, 
de insubsistencia proceden. los recursos en la f o r m a y los té rm inos es- ' 
tablecidos en "ios ar t ícu los '36 y 37. 

Secretar io, O f i c i a l Mayor , 
A u x i l i a r Jud i c ia l y Es-
c í ib ién te en cabecera de 
C i rcu i to y Juzgado Te -
r r i t o r i a l 
A rch ive ro ' •. .. 

rñSF: 
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-.'. A r t í cu lo 53. L a dec larac ión de insubsis tencia será causal de i n -
hab i l i dad para desempeñar cargos jur isd icc iona les y en las f iscalías, 
por el t é r m i n o de dos años. 

T I T U L O V I 

Se exceptúan de la presente disposición- los cargos docentes has ta 
u n l ím i te de ocho horas semanales du ran te la j o r n a d a labora l , s iem-
pre que no se efecte la m a r c h a regu lar del t raba jo . 

T I T U L O V I I I 

DERECHOS Y DEBERES. 

A r t í cu lo 54. Todo func iona r i o y empleado j u d i c i a l o de las f iscalías 
tend rá derecho a rec ib i r capac i tac ión adecuada pa ra el me jo r des.-

.empeño de las func iones propias de su cargo; a la opo r t un idad de 
ascenso en . el servic io; a perc ib i r p u n t u a l m e n t e la remunerac ión y 
prestaciones sociales, que le correspondá; a la asociación con f ines 
de apoyo mu tuo , de carácter cu l t u ra l , asistencial , cooperat ivo y otros 
s imi lares ; a obtener permisos y l icencias según las normas legales; -a 
pa r t i c i pa r en los programas de bienestar so.cial y a gozar de estí-
mulos; a la p revenc ión de los riesgos en su t r aba jo ; a la pro tecc ión.de 
las autor idades competentes, en caso de amenazas,- v io lencia, i n j u r i a 
y demás ofensas de que pueda ser v í c t ima con ocasión del servic io; a 
so l ic i tar t ras lado en cargos equivalentes a l que desempeña, y a todos -
lps demás benef ic ios que se 'establezcan a su favor, por ley o reg la -
mento . 

A r t í cu lo 55. Son deberes de los func ionar ios y empleados: 
a) Respetar, cump l i r y hacer cump l i r la Cons t i tuc ión , las-leyes y 

los reg lamentos; . 
b) Desempeñar con honorab i l i dad , so l i c i tud e i m p a r c i a l i d a d las 

func iones de su c a r g o ; . 
. c) Obedecer y respetar a sus superiores; ' 

d) Permanecer en el desempeño de sus func iones m ien t ras no se 
h a y a hecho cargo de ellas qu ien deba reemplazar lo ; 

e) Observar en sus relaciones con el públ ico y : s u s compañeros 
de labores toda la considerac ión y cortesía- debidas; 

f ) Real izar persona lmente las tareas que. le sean conf iadas y res-
ponder del uso de la au to r i dad que le h a sido o torgada .o de la e je-
cuc ión de las órdenes qué puedan i m p a r t i r , s in que en n i n g ú n caso 
queden exentos de la responsabi l idad que les incumbe por la que 
corresponda a sus subord inados; 

g) G u a r d a r la reserva que requ ie ran los asuntos relacionados 
con su t r a b a j o ; - . 

h ) Dedicar la t o t a l i dad de l ' t i empo, reg lamen ta r i o de. t r aba jo a l 
desempeño de las func iones que les h a n sido encomendadas; 
. i ) Responder por la. conservación de los elementos, útiles", m a t e r i a -
les, equipos, muebles y demás bienes conf iados a su guarda o a d m i -
n i s t r ac i ón y r end i r cuen ta de su-u t i l i zac ión ; : 

j ) Poner" en conoc imien to de los organismos de a d m i n i s t r a c i ó n 
de la car re ra . los hechos que puedan pe r j ud i ca r la administra,cióh' de 
j u s t i c i a y las in ic ia t i vas que se est imen út i les para : el m e j o r a m i e n t o . 
del serv ic io; 

k ) Las demás que la ley les señale.. 

T I T U L O V I I . 

* I N H A B I L I D A D E S E I N C O M P A T I B I L I D A D E S 

Ar t í cu lo 56. No pod rán ser designados para cargo a lguno de los 
regulados en este decreto: -

a) Quienes sé h a l l e n en i n te rd i cc ión j ud i c i a l ; . 
b) Quienes padezcan cualquier afecc ión f ís ica ó m e n t a l que com-

p rome ta la capacidad necesaria pa ra el debido desempeño del cargo; 
c) Quienes se encuen t ren en-de tenc ión prevent iva , aunque gocen 

del benef ic io de excarcelación y quienes h a y a n sido l lamados a j u i c i o 
m i n t r a s se resuelve su s i tuac ión j u r í d i c a ; ' 

d) Quienes h a y a n sido condenados por de l i to doloso; 
, e) Quienes se encuen t ren excluidos del 'ejercicio de la p ro fes ión 
de abogado o h a y a n sido suspendidos por t é r m i n o super ior a tres (3) 
meses; " ' . . - « -

f ) Quienes por f a l t a d isc ip l ina r ia h a y a n sido dest i tu idos o sus-
pendidos por segunda v.ez o.se les haya impuesto por trés veces cua l -
quier o t ro t ipo de sanción. . 
- -Ar t ículo 57. E n n i n g u n a elección o n o m b r a m i e n t o ' d e f u n c i o n a -
rios." o empleados pod rán designarse pérsonas' que sean cónyuges o 
pár ientes den t ro del cuar to grado de consanguin idad, segundo, de 
a f i n i d a d o p r imero civi l ,, de algunos de los func ionar ios que i n te r v i e -
n e n en la elección o n o m b r a m i e n t o , o de los q u e . h a n pa r t i c i pado en 
l a elección o nombramiento ' : -de, quienes deben hacer l a . designación. 

• A r t í cu lo 58'. No p o d r á n ' s e r .designados para una m i s m a . corpo-
rac ión o Despacho, j u d i c i a l o de las f iscal ' ías-ni pa ra cargos centre, los 
cuales, haya dependencia-- funcional , quienes sean-entre, sí cónyuges o 
par ientes den t ro del "cuar to grado de consanguin idad," segundo de 

- a f i n i d a d o p r imero c iv i l . -
A r t í cu lo 59. Los cargos de la. R a m a Jur isd icc iona l "y de f iscalías no 

son acumulables y son incompat ib les con ,el desempeño de. cua lqu ier 
o t ro cargo, re t r i bu ido , con ía gest ión pro fes iona l de negocios ajenos, 
co i i l o s cargos de elección popu lar y los de representac ión pol í t ica, con 
el e jerc ic io del coihercio, con l a m i l i c i a act iva, con t oda .pa r t i c i pac ión 
en el e jerc ic io de la abogacía, con los cargos de ' albácea,. curador 
da t i vo y aux i l i a r de la j us t i c i a y con la d i recc ión y f i sca l izac ión de 

- sociedades comerciales. La p roh ib i c ión de l i t i ga r y de ejercer albaceaz-
go y cargo de aux i l i a r se ext iende a u n a qu ien esté en uso, de l icencia. 

F A L T A S D I S C I P L I N A R I A S 

Ar t í cu lo 6~0. Son faltas- de los func ionar ios y empleados con t ra la 
d ign idad de la adm in i s t r ac ión de jus t i ca las siguientes: 

a) Embr iaguez h a b i t u a l ; uso f recuente e i n j us t i f i cado de sustan-
cias .que produzcan dependencia f ís ica o síquica y p rac t i ca r juegos 
prohib idos. • 

b) P ro fe r i r expresiones- in ju r iosas o calumniosas con t ra cualquier 
f unc iona r i o o empieado o con t ra quienes i n te rv ienen en los procesos. 

c) . So l ic i tar o f omen ta r pub l i c idad de cualqu ier clase respecto de 
su persona o de sus actuaciones, s in pe r j u i c i o del derecho de rec t i f i ca r 
in formac iones o comentar ios. 

d) Cont raer obl igaciones de mane ra d i rec ta o i nd i rec ta con a lgu-
na d.e las partes 5 sus apoderados o cualquier o t ro interesado en asun-
tos que se ha l l en a su conoc imiento o en los cuales debe in terven i r . - • 

e) Sol ic i tar o rec ib i r dádivas, agasajos, regalos, favores o cualquier 
o t ra clase de lucro provenientes d i rec ta o i nd i rec tamen te de a lguna 
de las personas n iencionadas en el l i t e r a l an te r io r o de func iona r i o ó 
empleados de su dependencia. 

f ) I n f l u i r d i rec ta o i nd i rec tamen te en el n o m b r a m i e n t o o elec-
c ión de func ionar ios o empleados. , . 

. g ) . E jercer act iv idades incompat ib les con el decoro del cargo o 
que en alguna' f o r m a afecte su d ign idad. 

A r t í cu lo 61. Son fa l tas con t ra la ef icac ia de la adm in i s t r ac ión de 
j us t i c i a : • 

a) O m i t i r o re ta rda r i n j us t i f i cadamen te el despacho de los asun-
tos a su cargo o el t r aba jo que señale la ley o los reg lamentos de la 
of ic ina, , o de jar vencer s in j us ta causa los té rm inos s in la ac tuac ión 
correspondiente. ' • 

b) O m i t i r el repar to "cuando sea ob l igator io , hacer lo o to le rar su 
e jecuc ión en f o r m a i r regu la r . 

, c) P e r m i t i r que l i t i gue en su-despacho persona no autor izada pa-
ra ello o mos t ra r los expedientes o par te de-los mismós, fuera de los 
casos permi t idos por la ley. ~ r 

d) De ja r de asist i r a los actos o di l igencias en que se-requiera sü 
presencia, o que la ley lo ordené o f i r m a r las-prov idencias s in haber 
par t i c ipado, e n - s u discusión o p ronunc iam ien to . 

e.) De jar de asist i r a las audiencias o de p rac t i ca r persona lmente 
las pruebas o no d ic ta r o de jar de n o t i f i c a r las providencias. 

f ) Hacer c o n s t a r / e n cualquier 'diligencié • judic ia l hechos qué no 
sucedieron o de jar de re lac ionar los que ocur r ie ron. 

g) .Dar t r a t a m i e n t o de. fávor o de d i sc r im inac ión de cualqu ier 
na tu ra leza a las.'personas que i n te r v i enen en los procesos. 

h ) De ja r de asist i r i n j us t i f i cadamen te a la o f i c i na o ce r ra r la s in 
mot ivo légal o l i m i t a r indeb idamente Jas horas de t r aba jo o de des-
pacho a l públ ico. s .. . 

i ) E jercer in f luenc ias d i rectas o ind i rec tas sobre cualquier f u n -
c ionar io ó émpleado pa ra que proceda:en de te rm inado sent ido en los 
asuntos-que éste conoce o h a de conocer o -que . t r am i t e . 

j ) No dar- no t i c ia a la au to r i dad competente de del i tos o fa l tas 
d isc ip l inar ias de qué tenga conoc imiento en razón del e jerc ic io de 
sus funciones. 

k ) No sum in i s t ra r opo r tunamen te las in fo rmac iones que deba dar 
o sumin is t ra r las con inexac t i t ud , i r respeto o en f o r m a incomple ta . -

I ) Tener a su servicio en f o r m a estable o t rans i to r i a , para^ las 
labores de su despacho;-personas d is t in tas de los .empleados de la p ro -
pia o f i c ina , salvo las práct icas de estudiantes de facul tades de derecho 
reconocidas. - ' . ' " ' . ' . - . . 

I I ) No sancionar las fa l tas de los func ionar ios o empleados u obrar 
con len idad en. la apl icac iór i 'de las sanciones. ' . . ' 

m ) V io l a r ' l a s normas sobre nombramien tos , elección o remoc ión 
de los func ionar ios o empleados y las que ' regu lan la designación de 
aux i l ia res de la jus t i c ia . . . .• 
' , h ) Con t raven i r las disposiciones sobre honoraxios de los a u x i l i a -
res de la j us t i c i a y sobre arance l j ud i c ia l . -

ñ ) Residi r s in permiso fue ra de la sede del despacho o rea l izar 
act iv idades laborales, a jenas a l e jerc ic io de las func iones du ran te la 
j o r n a d a de t raba jo . • , ' - • 

A r t í cu lo 62. E n genera l cons t i t uye ; f a l t a d isc ip l ina r ia el. i n c u m p l i -
m ien to d.e los deberes,~la i n f r a c c i ó n ele incompat ib i l i dades y la i n c u r -
sión en las inhab i l idades y proh ib ic iones establecidas en la Const i -
t uc i ón y la ley. -

T I T U L O I X 

' ' ' . . . - R E G I M E N D I S C I P L I N A R I O 

t A r t í cu lo 63.-, Todo hecho cons t i tu t i vo de f a l t a d isc ip l inar ia ' o r ig ina 
acción de esta na tu ra leza que podrá in ic iarse de o f i c io , 'o por queja o 
i n f o r m e y .no. es i ncompat ib le con lai-responsatoHiclad c iv i l o p e n a l del 
i n f r ac to r . . 

' La acc ión caduca en. c inco : (-5) años y la i n i c i a c i ó n , clel proceso la 
i n t e r rumpe . 
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Ar t í cu lo 64. Ci iande1 se formule- que ja el invest igador deberá sol i -
c i t a r l a r a t i f i c a c i ó n ba jo j u r a m e n t o y si ésta no. sé obt iene podrá ade-
l a n t a r l a s i n esa formalidad1 . 

A r t í cu lo 65. La sanc ión d isc ip l i na r ia se i m p o n d r á por la au to r i dad 
competente con arreglo a l p roced imien to y por hechos previstos en l a 
Cons t i tuc ión y la ley. 

. Por u n mismo hecho no- p o d r á adelantarse más de u n a inves t iga-
c ión d isc ip l ina r ia . 

A r t i c u l o 66. L a acc ión d isc ip l ina r ia y las sanciones - p rocederán 
a u n cuando el f unc i ona r i o o empleado h a y a hecho de jac ión del cargo. 

Cuando la- suspensión o la des t i tuc ión no pud ie ren hacerse efec-
t ivas por pérd ida a n t e r i o r del- cargo; se a n o t a r á n e n la h o j a de v ida 
del sancionado pa ra que s u r t a n sus efectos como antecedentes. 

A r t í c u l o 67'. A los. func ionar ios y empleados que i n c u r r a n en las 
-faltas- enumeradas en el presente es ta tu to se les ap l i ca rá según la 
na tura leza, eféctos, y modal idades de l hecho, la gravedad de la i n -
f racción? los antecedentes-personales y profesionales, una de las- s i -
guientes sanciones: 

a> M u l t a . 
b)> Suspesión en -e l cargo. 

' c). Dest i tuc ión . - , , _ 
Cuando la- f a l t a a juicio-, del super ior no diere lugar a sanción, 

podrá de p lano y por escri to amonestar a l i n f r a c t o r . La amonestac ión 
consiste en la prevenc ión de-que una nueva f a l t a acar reará sanción. 

A r t í cu lo 68. L a m u l t a rio podrá ser i n f e r i o r a l va lor de cinco: días 
de sueldo: que devengue el: f unc iona r i o o empleado s in exceder- a l de 
u n mes. Se ap l i ca rá en caso de f a l t a leve: 

Eli concurso de f a l t a s , ' l a f a l t a grave 0 l a ' r e i n c i d e n c i a en fa l tas 
leves d a r á n lugar a la ap l icac ión de las sanciones de süspénsión en 
e l e jerc ic io del. cargo has ta por t r e i n t a días s in-derecho a remune ra r 
c ión, o de dest i tuc ión. 
- ' A r t í cu l o 69. E l rég imen de d isc ip l ina i n t e r n a de cada despacho 
jud ic ia l ' y de las f iscalías estará- a cargo del respect ivo super ior , qu ien 
para , m a n t e n e r l a podrá imponer de p lano a los empleados m u l t a has ta 
por tres (3). días de sueldo y suspensión s in remunerac ión ' has ta por 
e!. mismo, t é rm ino . . ' ' 

-Ar t ículo 70. Antes de resolver l a ape r tu ra de l a invest igac ión po-
d rá ordenarse aver iguac ión prev ia con el ob je to de comprobar si el 
hecho es- cons t i t u t i vo de- fa l ta- o si- hay m é r i t o pa ra la invest igac ión. 

A r t í cu lo 71. L a inves t igac ión d i sc ip l i na r ia t e n d r á las s igu ientes, 
etapas; ŷ  t é rm inos : - ' 

a) I n s t r u c c i ó n en el t é rm ino .de t r e i n t a (.30) días,-dentro del cua l . 
se a rch i va rá el expediente o se f o r m u l a r á pl iego dé' cargos en el que 
se p rec isará . la i n f r acc i ón que i m p u t a y las disposiciones legales- p r e - , 
s u m a m e n t e violadas. ' . 

b), Presentac ión de descargos y-pet ic ión: de pruebas, en el t é r m i n o 
dé seis (6) días. 

c). P r á c t i c a de. pruebas, en e l t é r m i n o de ve in te (.20,)' días. 
d) Cierre y- cal i f icación- de la- investigación,- en el t é r m i n o de diez . 

(10) días. 
A r t í cu l o 7-2. .Cuando a j u i c io del nom inado r los, hechos que sé 

i m p u t a n a l f unc iona r i o o empleado cons t i t uyen f a l t a grave, aquél so-
l i c i t a r á . invest igac ión a la p r o c u r a d u r í a la cual deberá ade lan ta r l a 
e n f o r m a p r i o r i t a r i a . E n ese .evento los té rm inos señalados en el a r -
t ículo ' an te r i o r se r educ i r án a la m i t ad , salvo el de presentac ión de 
descargos. • -

A r t i cu lo 73'. Per fecc ionada la inves t igac ión el f unc i ona r i o que. l á 
áde lantó i n f o r m a r á de ello a l competente, quien, procederá, a su. ca l i -
f i cac ión. -mediante , prov idenc ia , en la cua l f o r m u l a r á acusación con 
sol ic i tud' de sanc ión ante el nom inado r u o rdenará el a rch ivo del ex-
pédiente'. 

Con t ra esta decis ión no proceden recursos. 
• A r t i c u l o 7.'4'. El' pl iego de. cargos se n o t i f i c a r á personalmente a l i n -

vest igado, y si esto no fuer-é posiblé se emplazará por ed ic to que se 
f i j a r á por c inco (5) días. en. la. secretaría de l a - o f i c i n a invest igadora 
y en su ú l t i m o h igar de t r aba jo o de residencia conocida. 

Pasados ocho (8) días de la des f i jac ión si el.acusádo no comparece 
se- lé designará apoderado.de of ic io con qu ien prosegui rá la actuac ión. 

A r t í cu lo 75. E n las invest igaciones y procesos, d isc ip l inar ios se 
ap l i ca rán en cuan to resul ten, Compatibles con las normas d isc ip l i na -
r ias; las d'él Código de Proced im ien to Pena l en lo relacionado, con l a 
adm is i b i l i dad de los medios de prueba, f o r m a de prac t i car las y c r i t e -
r ios de va lorac ión. . \ 

T I T U L O X 

PROCESOS D I S C I P L I N A R I O S 

A r t i cu l o 76. Rec ib ida la ac tuac ión del M in i s te r i o Públ ico ' por el 
juez de conoc imiento y repart ido, , cuando.' sea el caso, el negocio se 
f i j a r á en l i s ta por el t é r m i n o de c inco (5) días den t ro del cua l el 
acusado podrá p resen ta r alegatos' por escrito y pedir las pruebas. 

E l juez-, o el sustanc iador en las corporaciones, podi;á decretar las 
solicitadas- o las que d e of ic io estime' convenientes,, dén t ro d'e. los c inco 
(S^d ías siguientes y p a r a cuya- p rác t i ca señalará t é r m i n o que no po-
d rá exceder de diez (10) días. . 

Venc ido 'e l ..término de f i j a c i ó n en l is ta, o e l -p robator io , según el' 
casó, e l juez d ispondrá de. quince (.15) días .para- d ic ta r el fa l lo : L a 
corporac ión dec id i rá en veinte (20) días. 

A r t í cu lo 77.. L a prov idenc ia se n o t i f i c a r á persona lmente den t ro 
de Tos Cinco ('5') días siguientes a" su expedición. Si ello no fuere posi-
ble, se f i j a r á edicto en la secretar ia del respect ivo despacho por el 
t e r m i n o de c inco J5). días.- Procederán los mismos recursos a i ñ s t a n -
cíÉrde l a Procúradt i r íá"cuando ésta considere que lá sanc ión h a debido 
ser la de dest i tuc ión. 

Si el sancionado se encuent ra en lugar d i fe ren te a la sede de l 
juzgado la; no t i f i cac i ón se h a r á p o r comisionado. 

^ A r t í c u l o : 78. Cont ra las providencias, que i m p o n g a n a los emplea-
do^san^ ióh ' " de dest i tuc ión: procede él recurso de repos ic ión cuando 

•prov^neñ' 'de:Já:Corte ,y í 'de l Consejo.de Estado, y el de apelación" c u a n -
do í® f des t i tuc ió r i . l a o rdenan otros nominadores. 

Los. recursos- se i n t e r p o n d r á n dent ro de los cinco (5) días hábi les 
s iguientes a-1-de su- no t i f i cac ión . E l recurso de apelac ión se concederá 
en- el efecto- suspensivo y si' fuere denegado procede el recurso de 
quejarí-íi:::.^.'. .• i - - : ;•'.... ' 

A r t í cu lo 79-. El- T r i b u n a l D isc ip l ina r io conoce de ,los procesos, así : 

En única instancia. 

: J I ) . D V Í Ó S adelantados con t ra magis t rados de l a Corte Suprema dé 
Júsüciá i 'y ; :8iel í Consejo de Estado, eñ cuanto no cons t i t uyan ju ic ios de 
responsabi l idad! de competenc ia -de l .Senado de la Repúbl ica. 

b) De ios adelantados con t ra los f iscales del Consejo de Estado y 
de los t r ibuna les . ' ' " . ' ' • 

- _T1 . En. segunda instancia. 

^ D é ios Fe#ui l tos' por el Procurador G e n e r a l de: la Nac ión ' con t ra 
los f i sca les de; juzgados. -

A r t í cu lo 80. La Corte Suprerña de Just ic ia conoce de los procesos 
d isc ip l inár ios asi:: 

.¿-i'r'-".:'' • E n única instancia. 

De los adelantados con t ra sus propios empleados y con t ra los 
magistrados, de- los t r ibunales, superiores -de d i s t r i t o y superiores de 
aduanas. 

En segunda, instancia. 

De> los- resueltos en p r i m e r a por los tr ibunales- superiores de d is-
t r i t o y de-aduanas: con t ra , sus: propios , empleados. - . 

^ ^A r t i cu lo 81._ El. jConsejí». .dé- EStád© conoce eñ ún ica ins tanc ia de 
l o ^ p f o ^ s o s ; d t ó c i p i í n a r i o s adelantados contra- sus empleados y con t ra 
los magis t rados de los t r i buna les contencioso admin is t ra t ivos, , y eñ 
segunda, i ns tanc ia de. los-adelantados' en- p r ime ra c o n t r a los; empleados 
de los mismos t r ibuna les . 

- . . . . . 

.Ar t icu lo 82. >Los t r ibuna les superiores de d i s t r i t o judic ia l " , y dé 
aduáffáisr* coJKKj'en,"'' asi':' 

, / Z - . En única instancia. 

a) De- los procesos adelantados con t ra sus propios empleados 
cuando no pcocede'-laf apelación. - -

b) C o n t r a los jueces cuyo nombramiento- les corresponde. 

;_v E n primera- instancia. 
' ' - ' • ' - - ' - ' . : 

De- los adelantados- cont ra-sus propios empleados cuando- procede 
la apelación;. . 

_ • - ; ' - ' . . ' En segunda instancia. 

- De los .procesos adelantadosy en p r ime ra con t ra los empleados de 
los- juzgadosjjr-vj:-..; _ . - . ' . . 

Art ículo-, 83. Los t r ibuna les contencioso admin i s t ra t i vos ' conocen 
así-:' -r^r-, •-.- " - - . . -

^ <: En, única instancia. 

, De. los pSocéSos adelantados con t ra sus empleados cuando; ño p ro -
cede la. apelación. " : • . 

Eñ primera instancia. 
'ÍST'.:.„; ... 

De los: procesos adelantados- con t ra siis- empleados cuándo procede 
la apelación. s 

Art ícu lo . 84 ÍLos jueces-y los¡ f iscales conocen en ún ica ins tanc ia 
de los procesos-,adelantados c o n t r a sus empleados cuando no procede 
la. apelac ión y. éñ^pr imera ins tanc ia , cuando procede; 

A r t í cu lo '85. E n las corporaciones judicial.es los: procesos discipl i- ; 
nar ios los. ade lan ta rá e l mag is t rado, la. sala o sección-, nom inado ra 
cuando el empleado es. d"e su exclusiva designación. 

A r t í cu lo 86. E l Procurador Genera l de l a . N a c i ó n conoce en p r i -
mera instancia'" de l'os procesos ade lan tados .con t ra los fiscales- de j u z -
gados-y en segunda ins tanc ia de los adelantados con t ra los empleados 
de las : fiscalías, cuando procede la. apelación. 

A r t í cu lo 87.. Para l a f u n c i ó n "discipl inaria en las corporaciones se 
designará u n .magist rado ponente- qu ien con fo rmará , la sala con otros 
dos magis t rados de d is t in tas especialidades escogidos, po r orden a l f a -
bético. _ " , ' • • • . 
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- La invest igación d isc ip l inar ia cont ra magistrados de la Corte Su-
prema de Just ic ia y-Consejeros de Estado la adelantará- el Procurador 
General de la Nacjión quien podrá comisionar a los procuradores 'de-
legados. 

ta-5 investigaciones y procesos cont ra los fiscales de competencia' 
del Procurador Genera l de la. Nación los. ade lantará d i rectamente o 
por in te rmed io de la Procuradur ía Delegada para el M in is te r io Pú-
blico, la cual podrá comisionar para la prác t ica de di l igencias a IOS 
Procuradores Regionales y a los J^fes de las Of ic inas Seccionales. 

Ar t ícu lo 88. L a v ig i lanc ia j ud i c ia l y de f iscalías se ejercerá p r i n -
c ipa lmente por medio de visitas generales y espaciales que se orde-
na ran por auto. • ' 

Las Visitas generales se p rac t i ca rán a cadá despacho Una VC2 a l 
año y t ienen por f i na l i dad establecer la asistencia, el compor tamiento 
y rend im ien to d'e los func ionar ios y empleados; el orden, actual idad, 
exac t i tud de los l ibros y expedientes; el cump l im ien to de los términos, 
el mane jo de los t í tu los de depósitos judiciales, l a existencia de los 
efectos que pertenecen a cada asunto y las condiciones del t raba jo . 
Las visitas especiales se p rac t i ca rán de of ic io o por queja. 

De cada v is i ta se levantará u n acta con las conclusiones del caso, 
sendas copias de ésta se env iarán a l despacho visi tado y al respectivo 
Consejo de la Carrera. E n el acta se consignarán las deficiencias y los 
aspectos posit ivos que merezcan ser destacados, si los .hubiere. 

T I T U L O X I 

ESTIMULOS 

Ar t ícu lo 89. Los organismos administ radores de la carrera deberán 
conceder los estímulos establecidos en la ley para func ionar ios y em-
pleados que se destaquen -por sus méritos- en la prestáción del servicio 
conforme a l reg lamento que se expida. 

Ar t í cu lo 90. Para t a l efecto se tendrá en cuenta l o s p u n t a j e s ob-
tenidos, en la ca l i f i cac ión de servicios, la publ icac ión de t rabajos, el 
aporte a la ju r i sp rudenc ia y los.demás que con t r ibuyan á la me jo r 
•admin is t rac ión de jus t ic ia . ' • ' , 

A r t i cu lo 91. Tales, estímulos pueden consist ir en el' o torgamiento 
üe becas, comision de estudios en el páís o en el exter ior , condecora-
ciones, publ icación de t rabajos mer i tor ios y auxi l ios para v iv ienda y 
educación. ' - ' 

T I T U L O X I I 

- ESQUELA JUDICIAL. ; 

Ar t i cu lo 92. La-Escuela Jud ic ia l "Rodr igo Lara Bon i l l a " , es u n 
organismo especial de carácter docente y -p res ta rá sus servicios en 
todo el t e r r i t o r i o nac iona l a los func ionar ios y empleados de la Rama-
Jur isd icc ional y del M in is te r io Públ ico v ' a los par t icu lares que aspiren 
a ingresar a dichos organismos. • " . 

Ar t ícu lo 93. L a Escuela Jüdic ial1 tendrá como objet ivos la ense-
ñanza, fo rmac ión y ad iest ramiento de los f unc i ona r i os ' y empleados 
y .la invest igación y d i fus ión de las ciencias jur íd icas y de las técnicas 
requeridas para el desarrol lo y per fecc ionamiento de ' l as funciones 
asignadas a Ja Rama Jur isd icc ional y a l M in is te r io Públ ico. 
- Ar t í cu lo 94. Son funciones de la Escuela Jud ic ia l : 

Formar , capaci tar , actual izar y. adiestrar en mater ias jur íd icas 
y eh ciencias auxi l iares y complementar ias a los servidores de la Ra-
m a Jur i sd icc iona l y del M in is te r io Público, y a quienes deben ingresar 

, a. la carrera. - . - ' . 
Desarrol lar programas de enseñanza en técnicas de c r i m i n a -

l íst ica e Inves t igac ión c r i m i n a l tendientes a la modernización^ y e f i -
c i e n c i a de la jus t ic ia . 

39- 'Promover, y real izar cursos y práct icas eñ las d is t in tas regio-, 
lies del país, d i rec tamente o por-medio de convenios con universidades 
e ins t i tu tos dedicados a la capacitación. 

4?- ¡Proponer a l M in is te r io de Just ic ia la celebración de convenios 
con organismos nacionales e in ternacionales para la fo rmac ión de 
jueces y empleados. ; • 

Desa r ro l l a r l as polí t icas de fo rmac ión profesional j ud i c ia l t r a -
zadas por el M in is te r io de Just ic ia y coordinar con los organismos de 
admin is t rac ión de la carrera la ejecución. -

De f i n i r sus propios programas de becas nacionales e i n t e rna -
cionales para preparac ión de funcionar ios, empleados y de sus pro fe-
sores. 

7^ Expedir diplomas y cert i f icados de aprobación-o de asistencia 
a los par t ic ipantes en los cursos, seminarios, coloquios u otras ac t i v i -
dades docentes que realice. - . . 

8? Adelantar- los cursos de selección de personal de con fo rmidad 
con las polí t icas y bases señaladas por -los organismos admin is t rado-
res' de la carrera. • 

9?- Promover, desarrol lar y d ivu lgar investigaciones c ient í f icas y 
técnicas para me jo ra r los métodos.y sistemas- de t raba jo de ios des-
pachos judic ia les y del M in is te r io Público. 

10. Publ icar , d ivu lgar y d is t r ibu i r investigaciones y obras j u r í d i -
cas, j ur isprudencia y otros • documentos. 

11. Las demás que, le señale la ley. 
A r t i cu lo 95. La Escuela Jud ic ia l será admin is t rada por un Consejo 

Superior y por el Di rector General. 

Ar t ícu lo 96. E l Consejo Superior de - l a Escuela Jud ic ia l quedará 
integrado así:. 

— El M in i s t ro üe Just ic ia o su delegado, quien lo presidirá. 
— U n delegado 'üe la Corte Suprema de Just icia. 
— Un delegado del Consejo de Estado. 
— U n delegado del T r i b u n a l Disc ip l inar io. 
— U n delegado, de ios func ionar ios judiciales. 
— El Rector dé la Universidad Nacional de Colombia o su delegado. 
— El Di rector del I ns t i t u t o Colombiano para el Fomento de la 

Educación Superior o su delegado. 
— El Di rector de la Escuela Superior de Admin is t rac ión Púb l ica 

o su delegado. 
E l Di rector üe la Escuela Juf l ic ia l ac tuara comó Secretario G?I 

Consejo. 
Artículo 97. Son funciones del Consejo Superior de la Escuela Ju-

dicial: • _ • ' - • 
1?' Formu la r la pol í t ica general y adoptar el modelo docente para 

la formación, capacitación, ad iest ramiento y. especialización de los 
alumnos. . 

2?- A p r o b a r l o s p ianes.y programas de estudios docentes y admi -
nist rat ivos, generales y específicos para el desarrol lo de sus objetivos 
y 'p ropender por su implementacíón. 

3^ Contro lar el func ionamien to de la Escuela" y ver i f i car el cum-
p l im ien to de sus planes y programas. 

4^ Poner en func ionamien to sus dependencias seccionales de 
acuerdo con las necesidades de la admin is t rac ión de just ic ia . 

51 Aprobar la celebración de convenios educativos, de i n te r cam-
bio y de s imi lar natura leza con otras entidades u organismos nacio-
nales e internacionales. ' . ' 

- 6?- Adoptar los estatutos y reglamentos necesarios para el f u n -
c ionamiento in te rno de la Escuela. ' 

7?- Proponer el proyecto de presupuesto anua l a in ic ia t i va del 
Di rector General. . . . 
- 8? -Proponer la p lan ta üe personal üe la. Escuela y su re forma. 

Ar t ícu lo . 98. Para ser Di rector üe la . Escuela Jud ic ia l se requiere 
tener título de Abogado, diez (10.) años üe experiencia docente en 
educación superior y gozar de amplia reputación personal y de'reco-
nocido prestigio profesional. ' , . 

Art ícu lo 99. Son funciones del .Director General- de la Escuela 
• Jud ic ia l ; . . -

l® Someter a la consideración y aprobación del Consejo Superior . 
los planes y programas de capacitación, fo rmac ión, ad iest ramiento y-
especialización que deban ejecutarse. > 

2-?- D i r ig i r , coordinar y cont ro lar la ejecución dé los planes y p ro -
gramas aprobados por el Consejo Superior de la Escuela. 

3$ D i r i g i r académica y' admin is t ra t ivamente , a la Escuela. 
Presentar a la aprobación del Consejo Superior los reg lamen-

tos para el adecuado func ionamien to de la Escuela. 
59 Refrendar con s,u- f i r m a los diplomas y cert i f icados que conf ie-

ra la Escuela. . ' 
6?- Rendi r a l Consejo Super ior i n fo rme anua l y los demás que 

éste ,'ie solicite. 
7? Las demás q u e j e asigne o delegue el Consejo Superior de lá 

Escuela, ' . 
Art ículo. .100. Para el cump l im ien to de los objet ivos y funciones 

que sé le señalan en el presente Decreto, la Escuela Jud ic ia l contará 
con la siguiente .est ructura: '. , 

1. Consejo Superior. ' : : 

2. Di rector General. ' . ' • ' . ' 
2 .1. Div is ión Académica. -. • 
2 .2. D iv is ión dé Coordinación Admin i s t r a t i va y Desarrol lo 

Ins t i tuc iona l . - . 
2 .3 . Escuelas Seccionales. 
Ar t i cu lo 101. Son funciones de la Div is ión Académica: 
1?. p rog ramar y real izar estudios sobre las necesidades de capaci-

tación, especialización, fo rmac ión y ad iest ramiento de func ionar ios 
y empleados de la ¡Rama Jur isd icc ional y del M in is te r io Público. 

2? 'Adelantar y fomenta r investigaciones sobre la modern izac ión 
.y ef ic iencia de las act ividades y gestión jud ic ia l . 

Desarrol lar cursos, seminarios, coloquios y conferencias de 
capaci tación, de acuerdo con las necesidades de la Admin is t rac ión de 
Just ic ia y dei Min is te r io Público. 

4?- Real izar programas-de enseñanza y actual ización" en ciencias 
y técnicas auxi l iares y complementar ias para la ins t rucc ión c r im ina l . 

Programar y establecer los programas de pénsum de estudios 
de la Escuela Judic ia l . 

Coordinar los convenios de asistencia educacional que se cele-
- bren con entidades nacionales y ext ran jeras. 

7? Elaborar el reglamento académico; d isc ip l inar io y de rég imen 
docente de l á Escuela. 

& Las demás que le asigne el D i rector y ,el Consejo Superior de 
la Escuela. -

A f t í cu lo 102. Son funciones de la Div is ión de Coordinación A d m i -
n i s t ra t i va y Desarrol lo Ins t i t uc iona l : 

• 1?- Prestar los servicios genérales y atender el sumin is t ro de bie-
"nes muebles, equipos, út i les, mater ia les y enseres para el func iona-
mien to de la Escuela y sus seccionales. 

2^ Proponer el presupuesto para la aprobacción del 'Consejo Su-
per ior y coordinar y ' c o n t r o l a r su ejecución. 
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3a A tender las func iones Cíe j e f a t u r a del personal, a d m i n i s t r a t i v o 
y docente de la Escuela. 

L levar él a rch ivo genera l de la Escuela y d i r i g i r su cent ro dé 
documentac ión e i n f o r m a c i ó n . 

. Pub l icar y d i s t r i bu i r las invest igaciones y documentos e lábora-
dos por la Escuela, y conferencias u obras ju r íd i cas o docentes, de 
interés re lac ionadas con el servicio de- la A d m i n i s t r a c i ó n de Just ic ia . 

Las demás que le asigne el Consejo Super ior y el D i rec to r Ge-
n e r a l de la Escuela. 

A r t í cu lo 103. La v incu lac ión y servicios de los profesores de la 
Escuela se reg i rá por las normas propias del' estatuto o f i c i a l de per -
sonal docente de educación super ior . 

T I T U L O X I I I 

CARRERA EN L A S F ISCAL IAS 

' ' A r t í cu lo 104. La car re ra en las Fiscalías será a d m i n i s t r a d a por el 
Consejo Super ior de la Car rera de las Fiscalías, el Procurador Genera l 
de la Nac ión y los Fiscales, con el apoyo técnico, adm in i s t r a t i vo y 
opera t ivo de lá P rocu radu r ía Delegada pa ra el M in i s te r i o Públ ico y 
las Procuradur ías Regionales. . 

A r t í cu lo 105. Créase el Consejo Super ior de l a Car re ra de las F i s -
calías con la s igu iente composic ión: 

— El Procurador Genera l de la Nac ión o su delegado, qu ien lo 
; pres id i rá . 

• — E l Procurador Delegado p a r a el M in i s te r i o Públ ico. 
' — U n representante de los f iscales del Consejo de Estado. 
J — U n representante de los demás-f iscales! 

—• Ur i representante de los empleados de las f iscal ías." 
A c t u a r á como Secretar io del Consejo el de la P rocu radur ía Dele-

gada para el M in i s t e r i o Públ ico. 
A r t í cu lo 106. Los representantes de los f iscales y de los emplea-

dos en el Consejó Super ior de l a Car rera de las-Fiscal ías, serán ele-
gidos por mayor ía pa ra períodos de cua t ro años, con sus respectivos-
suplentes, en fecha y según reg lamento que expida d icho organismo. 

A r t í cu lo 107. Son func iones del Consejo Super ior de Car rera de 
las Fiscalías, las, s iguientes: 

F i j a r las pol í t icas y p rogramas pa ra las convocator ias, selec-. 
c ión, ingreso y ascenso en la carre.ra. , 

E fec tuar las convocator ias á concursos p a r a la i n teg rac ión de 
las l istas de f iscales de t r i buna les y de empleados de las f iscalías de l ' 
Consejo de Estado." ' . 

' - E laborar las l istas de aspi rantes admi t i dos a concurso pa ra 
f iscales de t r ibuna les y empleados de f iscales de Consejo dé Estado, 
c o n ca l i f i cac ión de sus antecedentes y r em i t i r l a s a sus nomihadóres. 

4^, I nsc r i b i r en la car re ra a los empleados: ' — 
5a Resolver los recursos de reposic ión. -
6^ F o r m u l a r lá po l í t i ca dé ' capac i tac ión, p a t a los concursos de 

selección y los concursos de ingreso a la Car re ra y para la c o n f o r m a -
c ión de l istas. ~ 

A r t í cu lo 108. A los empleados de las f iscalías se ap l i ca rán las m is -
i f ias normas de la carrera* j ud i c ia l previstas para los empleados de la 
R a m a Jur isd icc iona l . 

A los f iscales se les ap l i ca rán estas normas en lo pe r t i nen te , si 
r i o -es tán reguladas en el presénte t i t u l o . 

A r t í cu lo 109. Los concursos pa ra cargos de f iscales t i enen por 
ob je to seleccionar a las personas que deban con fo rma r las l istas pa ra 
que el nom inado r proceda a l nombram ien to . 

lSn todo caso f i g u r a r á en la, l i s ta la persona que desempeñé el 
cargo. 

. A r t í cu lo 110. Los procuradores .regionales e fec tua rán las convo-
ca to r ias y e laborarán las l istas de los admi t idos a concurso pa ra la 
i n teg rac ión de las te rnas de f iscales de j uzgadós; así m ismo las l istas 
de los candidatos admi t idos a concurso pa ra la p rov is ión de cargos 
de empleados de f iscalías de t r i buna les y juzgados. 

A r t i cu l o 111. -Contra las decisiones de inscr ipc ión , los resul tados 
del concurso y de ingreso e insc r ipc ión en la- ca r re ra procede el re -
curso de reposic ión en, l a f o r m a y den t ro de los té rm inos establecidos 
e n los ar t ícu los 24, 36 y 37 de este Decreto. * 

A r t í cu l o 112. Los requisi tos mín imos y func iones de los cargos de 
empleados de las f iscalías son los que corresponden a los empleos 

.equivalentes de la r a m a j u r i sd i cc iona l según lo establecido en los 
a r t ícu los 40 y 41 de este Decreto: 

A r t í cu lo 113. L a e laborac ión y ca l i f i cac ión de pruebas le corres-
ponde a l Procurador Genera l de -la Nac ión cuando se t r a t e de los f i s -
cales de los t r ibuna les , a los f iscales.de t r ibuna les las de f iscales de-
juzgados superiores y de c i r cu i to y a los f iscales las de sus empleados. 

Cuando en u n t r i b u n a l estuv ieren asignados var ios f iscales, pa ra 
-estos efectos la coord inac ión estará a cargo de la Fiscal ía P r imera . 

T I T U L O X I V 

i D ISPOSICIONES V A R I A S 

Ar t í cu lo 114. L a elección de func ionar ios y empleados a cargo de 
la Corte Suprema de Jus t i c ia y del Consejo de Estado, en p leno o en 
cua lqu ie ra de sus salas o secciones, requer i rá el voto favorab le de las 
dos terceras ( % ) partes de- sus miembros. 

E n los t r ibuna les la vo tac ión pa ra elecciones será públ ica, con 
la pa r t i c i pac i0n .de las dos terceras (%•) partes de^sus miembros y el 
voto favorable- de la m i t a d más uno de sus componentes y no será 
admis ib le el voto en blanco. - - - . -

A r t í cu lo 115. Los Consejos establecidos en el presénte Decreto se-
s ionarán y dec id i rán con la m i t a d más uno de sus miembros. 

Los ci tados Consejos se r é u n í r á n por derecho prop io én sesiones 
ord inar ias una vez al mes y en sesiones ex t rao rd ina r ias por convo-
ca to r ia de su Presidente o á pe t i c ión de por lo menos la m i t a d de sus 
componentes. • 

A r t í cu lo 116. Para la rea l izac ión de pruebas, cursos de selección, 
exámenes y otras pruebas para el ingreso o ascenso en la carrera, las 
autor idades nominadoras pod rán requer i r la colaboración técnica,, 
opera t i va y a d m i n i s t r a t i v a de ent idades públ icas especializadas en 
éstas mater ias , jas cuales deberán prestar sus servicios como labor 
de asistencia á l'a R a m a Jur isd icc iona l y a l M in i s te r i o Públ ico. 

A r t i cu l o 117. Pára l a fo rmac ión , capaci tac ión, especial ización, i n -
vest igación y ad ies t ramien to de los servidores de la Rama Jur i sd ic -
c iona l y del M in i s te r i o Públ ico las ent idades públ icas docentes o es-
pecial izadas t end rán ob l igac ión de prestar su apoyo y concurso como 
labor de asistencia a la R a m a Jur isd icc iona l , cuando así lo requ iera 
la Escuela Jud ic ia l . 

A r t í cu lo 118. Los requisi tos mín imos señalados. en este Decreto 
pa ra el desempeño de cargos se ex ig i rán a las personas que ingresen 
a la R a m a Jur isd icc iona l y a las f iscalías a p a r t i r de la v igencia del 
presente estatuto. 

A r t í cu lo 119. Para el ingreso de empleados 'a l servicio de l a R a m a 
Jur isd icc iona l y del M in i s te r i o Públ ico, a p a r t i r del 19 de marzo de 
1989 será requis i to, aprobar u n curso a t i nen te ade lantado en la Es-
cuela Judi 'c ial o re f rendado por ella. 

A r t í cu lo 120. Para el ingreso en la car rera de func ionar ios y e m -
pleados de los te r r i to r ios nacionales, el t i empo de exper iencia exigido 
cóiho requis i to m í n i m o se reduc i rá a la m i t ad , así como el período de 
prueba. ' 

A r t í cu lo 121. L a persona n o m b r a d a en p rop iedad en cargo de 
l ib re designación, para cuyo ejerc ic io se ex i j an requisi tos cons t i tuc io -
nales, deberá obtener su con f i rmac ión por la au to r i dad nominadora , 
p rev ia su. comprobación. • • 

Para t a l efecto el in teresado d ispondrá de u n (1). mes contado 
desde el día en que se le comun ique la designación, s i reside en el 
país y tres (3) meses si reside en el exter ior . 

, Comun icada la c o n f i r m a c i ó n d ispondrá de diez (10) días pa ra 
posesionarse, salvo fuerza mayor . 

. Cuando se requ iera ún icamente requisi tos legales deberá posesio-
narse den t ro del mes s igu iente a la comun icac ión del nombram ien to , 
acompañando la. documen tac ión que los acredi ta , de lo cua l se déjará, 
constanc ia en el acta. 

A r t í cu lo 122. . E l n o m b r a m i e n t o en cargos de la ca r re ra será co-
mun icado y deberá aceptarse o rehusarse dent ro de. los diez (10) días 
siguientes. . 

Aceptado el- cargo, se d ispondrá dé veinte. (20) días para , t o m a r 
posesión. 

A r t i cu l ó 123. Las novedades de personal de' la R a m a Jur isd icc io -
n a l y de las f iscalíás, tales como nombramien tos , x ;emociones, "tras-
lados, comisiones, l icencias, ca l i f icac iones de servicios, y de concursos 
y sanciones, serán comunicados a los respectivos .Consejos de la Ca-
r r e r a den t ro dé los ocho (8) días siguientes. 

A r t í cú lo 124. Por razones de orden públ ico, segur idad, necesidades 
del servicio y. ot ras circunstancias, , a d iscreción del. nom inado r y por . 
so l i c i tud del - in teresado, se pod rán efectuar t raslados de func ionar ios 
y empleados pa ra el desempeño de cargos de igua l categoría en d i s t i n t a 
local idad, s in menoscabó de los derechos de otros servidores. 

A r t í cu lo .125. E l D i rec to r Genera l de la Escuela J.udicial y ei. D i -
rec tor N a t i o n a l dé l a Car re ra t e n d r á n la m i s m a remunerac ión y 
prestaciones del D i rec to r Nac iona l de I ns t r ucc ión C r im ina l . 

A r t í cu lo 126. Los func ionar ios y empleados deben res id i r en la 
sede de su cargo, de la que no pod rán ausentarse en las horas de 
t r aba jo sino con permiso. S in embargo, el respect ivo super ior o el 
pres idente de la corporac ión o sala nominadora , pod rán autor izar l a 
residencia en lugar d i s t i n to dé. la sede por mot ivos jus t i f i cados y s iem-
pre que no se pe r jud ique la m a r c h a del t raba jo . 

A r t í cu lo 127. Los func ionar ios y empleados t e n d r á n derecho a 
l icenc ia^hasta ' por dos (2) años, pero sólo para proseguir cursos de 
especialización," act iv idades de docencia o de invest igac ión o asesoría 
a l Estado. 

Las l icencias serán concedidas por la sala de gobierno de la cor -
porac ión o por el f unc iona r i o nominado r . 

A r t í cu lo 128. L a comis ión de estudios remunerada de f unc iona -
r ios y empleados requer i rá , además, la aquiescencia del nominador y 
la aprobación- del Gobierno. Según la d ispon ib i l i dad presupuesta l se 
o to rgará con el pago t o t a l o pa rc ia l de la remunerac ión y pasajes. 

T a m b i é n pod rán los func ionar ios y empleados rec ib i r del Gobierno 
Nac iona l las comisiones previstas en el a r t ícu lo 26 del Decreto- ley 
546 de 1971. " 

A r t í cu lo 129. Los eventos^ previstos en el a r t ícu lo an te r io r , con 
o s in remunerac ión , no i n t e r r u m p e n la solución de con t i nu idad en 
el servic io pa ra todos los efectos prestacionales y legales y en especial 
los de la car rera j ud i c ia l . 

A r t í cu lo 130. Los servidores de lá Rama j u r i s d i c c i o n a l y de las 
f iscal ías t e n d r á n derecho a l icenc ia no remunerada has ta por tres 
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(3) meses en e l . a ñ o y cuando pasa a e je rcer t r a n s i t o r i a m e n t e otro-
cargo, h a s t a el l í m i t e del per íodo de l -que e jerza en p rop iedad . 

A r t í c u l o 131. E l Gob ie rno N a c i o n a l p roveerá en el p resupuesto 
de la Escuela J u d i c i a l las p a r t i d a s su f i c ien tes p a r a f i n a n c i a r los p r o -

. g ramas de c a p a c i t a c i ó n de f u n c i o n a r i o s y empleados, as i como las n e -
cesar ias par-a su adecuado - f unc ionamien to . 

T a m b i é n p o d r á ésta ob tener recursos prop ios por l a p res tac i ón de 
sus serv ic ios y l a v e n t a de sus pub l i cac iones . 

T I T U L O X V 

\ D I S P O S I C I O N E S T R A N S I T O R I A S 

A r t í c u l o 132, Los f u n c i o n a r i o s y empleados que a l a f e c h a de 
exped ic ión • de l p resen te Decre to p r e s e n t a r o n o p o r t u n a m e n t e sus so-
l i c i t u d e s de i n s c r i p c i ó n , p o d r á n ing resar en l a c a r r e r a j u d i c i a l p rev io 
aná l i s i s de los documentos presentados p a r a el. e fecto, de c o n f o r m i -
d a d c o n los Decre tos 1190 y 2400 de 1986. 

A r t í c u l o 133. L a compe tenc ia que se. le as ignó a l M i n i s t e r i o de 
J u s t i c i a p a r a i n s c r i b i r en la c a r r e r a a los serv idores de la R a m a J u -
r i s d i c c i o n a l de c o n f o r m i d a d con disposic iones an te r io res , cor responde 

- & en ade lan te a l a Cor te Sup rema de Jus t i c i a y a l Consejo de Estado 
en c u a n t o .a sus prop ios empleados y respect ivos mag is t rados y a -los 
t r i b u n a l e s en c u a n t o "a los jueces y demás empleados. 

T : L a D i v i s i ó n dé Asistencia" a l a R a m a J u r i s d i c c i o n a l r e m i t i r á i n r 
m e d i a t a m e n t e . a. las c i tadas corporac iones las s.QÍicit.ude.s rec ib idas. 

A r t í c u l o 134. P a r a dec id i r sobre las so l ic i tudes de i n s c r i p c i ó n se 
- c o n f o r m a r á n , cuando "resulte per t inente. , salas de dec is ión po r o r d e n 
• a l f abé t i co y s.e reso lverá, a. más^ t a r d a r d e n t r o de los s igu ientes t é r -
. m inos , con tados a p a r t i r de l a fecha, de. recepción, de. los: documen tos : 

a) D e n t r o de . los t res ' (3) p r i m e r o s meses, l a de jueces y m a -
g is t rados ; 

b) D e n t r o de los seis (6) meses, l a de los empleados. 
A r t í c u l o 135. Quienes h u b i e r e n adqu i r ido , e l derecho a- so l i c i t a r 

. l a i n s c r i p c i ó n en la c a r r e r a en la o p o r t u n i d a d y cond ic iones prev is tas 
en los Decre tos 119.0 y 2400 de 1986 y que p o s t e r i o r m e n t e f u e r o n de-

. s ignados p r o v i s i o n a l m e n t e , no p e r d e r á n el derecho a ing resar a l a 

. Ca r re ra . 
A r t í c u l o 136. M i e n t r a s se e l igen los delegados de las corporac iones 

C i y los rep resen tan tes de los func ionar ios" y empleados a los consejos 
prev is tos en este Decre to , i n t e r v e n d r á n como ta les las s igü iehteá p e r -
sonas:' ' • 

a) Los pres identes de las co rporac iones ; . . 
b) Los v icepres identes de los t r i b u n a l e s super iores de d i s t r i t o 

j u d i c i a l en los consejos seccionales, cuando estas corporac iones t e n -
— ' g a n dos rep resen tan tes ; .. 

c) E n el Consejo Super io r de l a A d m i n i s t r a c i ó n de Jus t i c i a en re -
p resen tac ión de los f u n c i o n a r i o s ac tua rá , e l Pres idente. de l a Sala 
P e n a l de l T r i b u n a l Super io r de Bogotá . . , -

E n rep resen tac ión de los empleados, el que designe la Asoc iac ión 
N a c i o n a l de f u n c i o n a r i o s y empleados dé la R a m a J u r i s d i c c i o n a l y de l 

• M i n i s t e r i o Púb l i co ; ' ' -

d ) " E n los consejos seccionales de l a ca r re ra , en rep resen tac ión 
de los jueces, el j uez p r i m e r o p e n a l de l c i r c u i t o de l a c a p i t a l de 
d e p a r t a m e n t o ; -

e) E n el Conse jo Supe r io r de l a Escuela Jud i c i a l , en rep resen ta -
c i ón de los f u n c i o n a r i o s el Pres iden te de l a Sala C i v i l de l T r i b u n a l 
Super io r de Bogotá . 

E n el Consejo Super io r de l a C a r r e r a de l M i n i s t e r i o Púb l i co , e l 
F i sca l P r i m e r o de l Consejo de Estado, en rep resen tac ión de los f i s -
cales de esa c o r p o r a c i ó n ; el F i sca l de l Juzgado P r i m e r o Supe r io r de 
Bogo tá , en rep resen tac ión de los demás f iscales, y el A u x i l i a r J u d i c i a l 
de l F isca l P r i m e r o de l T r i b u n a l Super io r de Aduanas , en r e p r e s e n t a -
c i ón de los empleados de f iscal ías. 

A r t í c u l o 137. P a r a el caba l f u n c i o n a m i e n t o de los o rgan ismos es-
tab lec idos en el p resente Decre to , se p resen ta rá la. p l a n t a de persona l 
r eque r i da y será t r a m i t a d a ' y a u t o r i z a d a como excepc ión a las d is -
posic iones v igentes sobre r a c i o n a l i z a c i ó n de l gasto púb l i co . 

A r t í c u l o 138. E n desar ro l lo del a r t í c u l o 49 de la Ley 52 de 1984, 
el Gob ie rno N a c i o n a l e f e c t u a r á las aprop iac iones , los t ras lados p r e -
supuéstales y a b r i r á los c réd i tos y con t rac réd i t os ind ispensab les p a r a 
el f u n c i o n a m i e n t o de los o rgan ismos con temp lados e n e l p resente 
Decre to . 

A r t i c u l ó 139. L a D i v i s i ó n dé As is tenc ia a l a R a m a J u r i s d i c c i o n a l 
p r e s t a r á el apoyo técn ico , ope ra t i vo y a d m i n i s t r a t i v o , p a r a e l adecua-
do f u n c i o n a m i e n t o de l Consejo Super io r de l a A d m i n i s t r a c i ó n de 
J u s t i c i a m i e n t r a s se provee el pe rsona l de l a D i r e c c i ó n Nac iona l , de l a 
C a r r e r a . . 

I g u a l serv ic io p r e s t a r á n las D i recc iones Seccionales de I n s t r u c c i ó n 
C r i m i n a l en los Consejos Seccionales de la Ca r re ra , con l a co l abo ra -
c ión de las secre tar ías de los respect ivos t r i buna les . 

A r t í c u l o 140. L a Escuela J u d i c i a l comenza rá a p res ta r sus s e r v i -
cios a p a r t i r de l a p rov i s i ón de i a p l a n t a de pe rsona l que la c o n f o r m e , 
s i n p e r j u i c i o de que el Consejo. Super io r de l a m i s m a sesione c o n 
el ob je to de e jercer sus, f unc iones y d iseñar los p lanes, p r o g r a m a s y 
r eg lamen tos t end ien tes a i m p l e m e n t a r y poner en m a r c h a su f u n -
c i o n a m i e n t o . " 

A r t í cu l o . 141. Las n o r m a s .de esté Decre to sobre convoca to r ia , se-
lecc ión e ingreso en l a C a r r e r a y sobre l a c a l i f i c a c i ó n de servic ios, se 
a p l i c a r á n a p a r t i r de l p r i m e r o de m a y o dé 1987. 

H a s t a esa f e c h a los n o m b r a m i e n t o s sé h a r á n en p r o p i e d a d e 
i n t e r i n i d a d o por encargo. 

• A r t í c u l o 142. E l presente Dec re to r i ge a p a r t i r de su p r o m u l g a c i ó n 
y m o d i f i c a en lo p e r t i n e n t e el Decre to 250 de 1970. Sus t i t uye y deroga 
el Decre to 2400 de 1986, excepto los a r t í cu los 67, 188 a 194, 201, 206 y 
207; los Decre tos 1768 y 1373 de 1986 y e l .Decre to 1190 de 1986, excepto 
los a r t í cu los 2? y 4° 

Comuniqúese, publ íquese y cúmplase. i 
Dado en Bogo tá , D. E., a 13 de enero de 1987. 

E l M i n i s t r o de Jus t i c i a , 
V I R G I L I O B A R C O 

E d u a r d o Suescún M o n r o y . 

(enero 13) 
por el cual se establece el servicio de Defensoría Pública de 
Oficio, se provee a su funcionamiento y se crea la División . " 

respectiva éh el Miñisterio dé Justicia. . 

A r t í c u l o 5? L a D i v i s i ó n de De fénso r i a Púb l i ca , de Of ic io" t e n d r á a 
su ca rgó : 

1. L a o rgan izac ión , el f u n c i o n a m i e n t o y la r e g l a m e n t a c i ó n de l 
serv ic io de de fensor ía púb l i ca en todo el pa ís . ' ' 

2 .. L a d i r ecc ión y coo rd i nac i ón de las O f i c i n a s Seccionales de D e -
fensor ía P ú b l i c a . . , -

3. E l c u m p l i m i e n t o de las demás func iones que le f i j e l á ley o e l 
r e g l a m e n t o . 

A r t í c u l o 69 Son func iones de las O f i c i nas Seccionales de D e f e n -
sor ía P ú b l i c a : 

1. O r g a n i z a r la p res tac i ón de l se rv i c io -de de fensor ía púb l i ca e n 
l a respec t i va comprensión- t e r r i t o r i a l . T . - . 

2, F o r m a r el .cuerpo, de.defensores púb l i cos en la respect iva, c o m -
p r e n s i ó n t e r r i t o r i a l . 
" - 3\ Las ; demás que le f i j e n l a ley o e l . r e g l a m e n t o . - * . -

P a r á g r a f o . M i e n t r a s s.e o r g a n i z a n las O f i c i nas Seccionales, las 
an te r io res f unc iones serán desar ro l ladas po r l a D i recc ión G e n e r a l de 
Pr is iones d e l ' M i n i s t e r i o de Jus t i c i a a t ravés de los es tab lec im ien tos 
carce la r ios de l a cabecera de D i s t r i t o J u d i c i a l . 

A r t í c u l o 79 E n el presupuesto del- M i n i s t e r i o de Jus t i c i a se esta-
b lecerá u n a cuen ta de m a n e j o especial a la c u a l i n g r e s a r á n los/re.cur-
sos p rop ios que la ley as igna a este se rv i c io . 

EÍ- P res iden te de la Repúb l i ca de Co lomb ia , en uso;.de sus f a c u l -
tades- lega les y en especial las con fe r i das por él a r t i c u l o 19- n u m e r a l 

. 19 l i t e r a l c de l a Ley 52 de' 1984-y p rev io concepto de la Comis ión Asé-
sora c reada por d i c h a ley y de l a Secre ta r ía de A d m i n i s t r a c i ó n P ú -

• . ' b l l ca de l a Pres idenc ia de la Repúb l i ca , -

•• D E C R E T A : 

A r t í c u l o 19 P a r a a tende r a "la defensa de los procesados que ca-
"rez-can de recursos económicos y que t e n g a n neces idad de ella," esta-

blécese el serv ic io de la De fénso r ia 'Públ ica de O f i c io . 
•Ar t icu lo 29 E l ejercicio, de la de fensor ía púb l ica , en la f o r m a . y con 

" los requ is i tos que d e t e r m i n e el r e g l a m e n t o que d ic te el gob ierno, hace 
l as veces de la p r á c t i c a o serv ic io p r o f e s i o n a l de que t r a t a n los a r -
t ícu los 20 y 23 de l Decre to 3200 de 1979 p a r a los efectos re la t i vos a l a 

' ob tenc ión d e l t í t u l o de abogado . 
A r t í c u l o 39 E n el- M i n i s t e r i o de J u s t i c i a créase la D i v i s i ó n de De -

fensor ía Púb l i ca de O f i c i o con O f i c i n a s Seccionales en cada c a p i t a l de 
S j , D e p a r t a m e n t o , I n t e n d e n c i a - y Com isa r í a . 

A r t í c u l o 49 La e s t r u c t u r a o rgán i ca de la D i v i s i ó n d« De fensor ía 
Púb l i ca de .O f i c i o de l M i n i s t e r i o dé Jus t i c ia , se rá - la s igu ien te : 

i . D i v i s i ó n de De fensor ía Púb l i ca de Of i c io . 
1 .1 . O f i c i n a s Seccionales. 




